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Ata da 500 ª Reunião Ordinária do CES/PE 

Conselho Estadual de Saúde – CES/PE 

 

                                

Ao décimo quarto dia do mês de novembro de dois mil e dezoito, às nove horas, teve 1 
início a quingentésima Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde - CES/PE, 2 
localizado a Rua João Fernandes Vieira, 518 - Boa Vista – Recife – PE. Presentes as 3 
entidades e respectivos representantes: José Carlos Tavares, Trabalhador, 4 
SINSDSPREV, Titular; Silvaneide Márcia Bezerra da Costa, Trabalhadora, SINDSPREV, 5 
Suplente; Sandra Soares Sant’Anna, Trabalhadora, SINDSAUDE, Suplente; Veridiana 6 
Ribeiro da Silva, Trabalhadora, SINFARPE, Titular; Maria Evan Gomes Barbosa, 7 
Trabalhadora, SINDASPE, Suplente; Alexandro Lopes da Silva, Trabalhador, SINDACS, 8 
Titular; Rosa Maria de Lima Gomes, Trabalhadora, SOEPE, Titular; José Bartolomeu 9 
Cavalcanti, Trabalhador, SINDSERPE, Suplente; José Ronaldo Vasconcelos Nunes, 10 
Trabalhador, COREN/PE, Titular; Cynthia Maria Barboza do Nascimento Baltar, 11 
Trabalhadora, CREFONO, Suplente; Rosangela Cavalcanti de Albuquerque, 12 
Trabalhadora, CREF12, Titular;  Carmela Lília Espósito de Alencar Fernandes, 13 
Trabalhadora, SEEPE, Suplente; Luiz Sebastião da Silva, Usuário, Instituto Brasileiro 14 
PRÓ-CIDADANIA, Titular; Oscar Correia da Silva, Usuário, Instituto Brasileiro PRÓ-15 
CIDADANIA, Suplente; Maria Aparecida araújo Brito de Andrade, Usuária/Pessoa 16 
Idosa, Casa de Apoio Vovó Bibiana, Titular; Carlos Antônio Alves de Freitas, Usuário, 17 
ADUSEPS, Titular; José Juca de Melo Filho, Usuário, ADVAMPE, Titular; Andreza 18 
Camila Gomes Duarte, Usuária, CUT, Titular; Jorge Mario de Souza, Usuário, Nova 19 
Central Sindical de Trabalhadores de PE, Titular; Inez Maria da Silva, Usuária,Pastoral 20 
da Saúde Nordeste II, Titular; Rosely Fabrícia de Melo Arantes, Usuária, FETAPE, 21 
Suplente; Lucelena Candido dos Anjos, Usuária, CEPAS, Titular; Sonia Maria de 22 
Oliveira Pinto, Usuária, CEPAS, Suplente; Josineide de Meneses Silva, Usuária, 23 
GESTOS, Titular; Juliana Araújo Cesar Tavares, Usuária, GESTOS, Suplente; Josué Julio 24 
da Silva, Usuário, Círculo Operário de Nazaré da Mata,Titular; Bernadete Felipe de 25 
Melo, Usuária, Círculo Operário de Nazaré da Mata, Suplente; Júlio César Bezerra da 26 
Silva, Usuário, ATMO, Titular; Rivânia rodrigues da Silva, Usuária, AMOTRANS, Titular; 27 
Pedro Miguel dos Santos de Lima, GEstor/Prestador, Centro de Pesquisas Ageu 28 
Magalhães, Titular; Flávia Maria dos Santos Silva, Gestor/Prestador, Associação 29 
Nordestina de Hospitais; Titular; Humberto Maranhão Antunes, Gestor/Prestador, 30 
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SES/PE, Suplente; Lidiane Rodrigues Gonzaga, Gestor/Prestador, SES/PE, Titular; Jany 31 
Welma de Albuquerque, Gestor/Prestador, SES/PE, Suplente;  Jorge Augusto da Silva 32 
Rosário, Gestor/Prestador, SEPLAG, Suplente. Após saudações, o Sr. Humberto 33 
Maranhão Antunes, na Coordenação dos trabalhos, dá boas vindas a todos (as), 34 
registra a marca histórica da reunião de número 500 e informa a presença de 35 
formandos e formandas da Faculdade FACHO. Em seguida passa à leitura da pauta, 36 
composta por: 1. Informes;  2. Justificativa das ausências;  3. Homologações;   4. 37 
Política Estadual de Saúde Integral da População Negra; 5. Debate; Almoço; 6. 38 
Política Estadual de Saúde Integral das Mulheres; 7. Debate; 8. Apresentação dos 39 
Indicadores da Pactuação do SISPACTO; 9. Debate; 10. Demanda das Comissões; 11. 40 
Eventos; 12. Devolutivas sobre participação em eventos; 13. O Golpe e os impactos 41 
no SUS e na Política de Saúde Mental no Brasil; 14. Encerramento. A conselheira 42 
Veridiana Ribeiro pede a palavra e solicita que o ponto 13 da pauta (O Golpe e os 43 
impactos no SUS) possa ser discutido ainda pela manhã. Justifica a solicitação 44 
informando que é dirigente sindical e que estão praticamente em vigília e que, desse 45 
modo, só poderá ficar na parte da manhã na reunião. A solicitação foi encaminhada e 46 
o Coordenador segue com os pontos previstos na pauta. 1. INFORMES: entrega da 47 
Ata da Reunião Ordinária 491. A Secretaria Executiva do Conselho, Suzana Assis, 48 
informa que a ata registrada na pauta será entregue a todos/as até o final da semana 49 
em curso, pois considerando o fato de, na semana seguinte, já terem outra reunião 50 
não foi possível conformar todo o texto. 2. JUSTIFICATIVA DAS AUSÊNCIAS: Suzana 51 
informa que de acordo com a orientação do Regimento Interno do Conselho, foram 52 
justificadas as ausências do Presidente do CES, Dr. Iran Costa, que está em atividade 53 
externa; do Conselheiro John Pontes do Conselheiro Elídio Ferreira que informou 54 
estar em atividades profissionais, assim como o Conselheiro Antão Brito que está em 55 
atividade da sua instituição. Em seguida, a Conselheira Rosa Maria pede a palavra. 56 
Ela traz uma sugestão sobre as Atas. Como recebem o documento por e-mail, seria 57 
interessante que vissem quem realmente quer em papel, quais entidades fazem 58 
questão, porque a entidade que representa está fazendo arquivos digitais e seria 59 
desperdício de papel. O Coordenador da mesa complementa que um dos pontos da 60 
pauta do Conselho para Dezembro é o fato de não circularem mais papel em 2019. 61 
Lembra que para isso é necessário que se tenha equipamentos para viabilizar a 62 
execução dessa política. O Conselheiro Júlio César informa que referente à 63 
Conferência Nacional de Ação Integrada para Promoção em Equidade no SUS, 64 
agregou a questão racial negra, ponto também discutido no Conselho Nacional - 65 
destacando que nessa instituição um dos pontos mais comentados é a eleição que 66 
está a acontecer. O que se representa mais são a Conferência Nacional e a XVI 67 
Conferência Nacional de Saúde Indígena, que está tratando também sobre essa 68 
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questão. O Conselho Nacional também discute  nesse momento a Conferência 69 
Nacional de Saúde -  Impacto e Racismo na Saúde da População Negra e Formação 70 
Para Construção e Determinantes Sociais em Saúde. Essa pauta é bastante plausível. 71 
No momento não foi tratada nenhuma pauta de saúde do trabalhador ou 72 
trabalhadora no Conselho Nacional e no momento não disponibiliza nada, em 73 
questão de Conferência, não chegou para eles referência para 2019 - não se tem 74 
nada ainda a conversar sobre saúde do trabalhador ou trabalhadora. O Conselho 75 
Nacional se “repleta” às suas atribuições no momento que são mais comissões 76 
intersetoriais de pesquisa, são informes que traz e como também a tratativa que 77 
falam da Comissão Intersetorial de Recursos Humanos em relações do trabalho. 78 
Quem está coordenando no momento é Francisca Rego Oliveira Araújo, que é 79 
Conselheira Nacional também, e Cleidineide Paulo Oliveira Pinheiro, também 80 
Conselheiro Nacional. O que conseguiram lá foram dois minutos de fala, através da 81 
Conselheira indígena, do Amapá, e foi a discussão em diabetes nacional que é uma 82 
das pautas preliminares que, no momento, o Governo diz não saber quanto se está 83 
gastando com as pessoas que entram através da diabetes na pauta do Ministério do 84 
Trabalho, que se diz ser devastadora porque não se tem um controle. Ele, o 85 
Conselheiro, afirmou que Pernambuco está  preocupado com isso e lutando para que 86 
as pessoas venham, na base, se cuidar cada vez mais, porque os hospitais estão cada 87 
vez mais superlotados cada vez mais devido a questão de vascular, pessoas, em sua 88 
maioria, com diabetes desde criança. Ao final da fala do Conselheiro, o Coordenador 89 
sinaliza que na pauta da reunião o ponto 12 refere-se às devolutivas e que o relato se 90 
adequaria mais nesse momento. A Conselheira Rivânia Rodrigues registra convite  91 
para participação numa plenária que estão chamando de Fórum de Resistência. Será 92 
dia 24 no SINTEL e tem como objetivo reunir, ao longo de todo o dia, militantes LGBT 93 
para pensarem em estratégias em como caminhar após as eleições. No dia 1o de 94 
Dezembro realizam um fórum que nomearam de Plenária de Resistência Sapatônica 95 
voltada a participação de mulheres lésbicas e bissexuais e que acontece no Sindicato 96 
dos Bancários. A Conselheira Veridiana Ribeiro informa que circulou um vídeo 97 
falando sobre a falta do medicamento Azatioprina, para pacientes transplantados, 98 
cuja falta se dá há 8 meses e põe em risco pacientes que podem chegar a perder o 99 
rim pela falta da medicação. Sabe que têm sido feitos alguns arranjos, como 100 
empréstimo de alguns, mas o fato é que há 8 meses não  tem este medicamento. O 101 
outro ponto que sinaliza, dirigindo-se ao Conselheiro Júlio César, é que a eleição para 102 
o Conselho Nacional já aconteceu, foi finalizada no dia anterior ao da reunião. 103 
Também registra que em relação à saúde do trabalhador, no dia 8 de novembro foi 104 
aprovada a resolução 603 que trata da criação dos CEREST. Diz que irá partilhar a 105 
resolução para o grupo da Comissão Executiva e reforça que o Conselho Nacional de 106 
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Saúde não está parado em relação a saúde do trabalhador. O Conselheiro 107 
Bartolomeu Cavalcanti informa que o Conselheiro  Pedro, titular, não poderá 108 
participar da reunião porque teve que socorrer a filha e ele, como suplente, o 109 
substitui. O Conselheiro Jorge Mário informa que nos próximos dias 29 e 30 de 110 
novembro realizam uma oficina no auditório da CUT para 50 Conselheiros da CIST. 111 
Também informa que nos dias 5 e 6 de dezembro  o mesmo encontro será realizado  112 
em Goiana. Partilha, ainda, que na última reunião da Comissão de Análise de 113 
Orçamento debateram sobre as diárias. E que o Conselheiro Josué levou um 114 
documento de referência, de Jaboatão. Não sabe ainda como será resolvido mas, 115 
reforça, a discussão foi iniciada. Em seguida quem se coloca é a Conselheira Inez 116 
Maria. Ela faz uma solicitação ao Pleno para que cada um/a levante-se para pegar 117 
sua água. Que deixem a água servida apenas para à mesa. Justifica que esta é uma 118 
medida do campo da segurança alimentar, tendo em vista que a água fica exposta. O 119 
ex-conselheiro e visitante Sr. Adson coloca que seu informe diz respeito ao fato da 120 
mídia ter abordado a questão da precariedade do exame pré-natal no Estado e ainda 121 
da Fundação Altino Ventura. Avalia que é necessário fazer uma discussão profunda a 122 
respeito e cabe, tendo em vista que ele não propõe pauta, ao Conselho decidir. Na 123 
sequência fala a Sra. Julieta, que integra o Movimento Nacional de Cidadãs  Positivas 124 
- Mulheres Vivendo com HIV. Ela informa que nos dias 8, 9 e 10 foi realizado o 125 
primeiro seminário do Movimento e o 6o Encontro Estadual da Rede Nacional de 126 
Pessoas Vivendo com HIV, cujo tema foi “Exercendo a cidadania para o controle 127 
social”. Foram vários temas, mas ela gostaria de chamar atenção deles/as sobre a 128 
preocupação frente ao sucateamento do SUS, lembrando que já vêm sofrendo 129 
algumas perdas quanto à medicação - não só quanto ao desabastecimento e/ou 130 
inconstância do fornecimento, mas a questão que envolve, também,  os leitos, os 131 
direitos reprodutivos, e as medicações que são para as doenças oportunistas, 132 
reforçando, ainda, que saúde mental é outra grande preocupação. Como mulher, 133 
como Movimento de Cidadãs focalizaram o olhar sobre o tratamento com as 134 
mulheres negras e com as mulheres de forma geral. Fizeram um levantamento de 135 
dados e para grande tristeza constatou-se que a maioria das mulheres que estão 136 
vivendo com HIV são pobres e negras. Conclui dizendo que sofrem muito com os 137 
preconceitos e estigmas. Em seguida o Coordenador da mesa passa ao ponto 3. 138 
HOMOLOGAÇÕES. Referente a apreciação da Ata da reunião 490, questiona se o 139 
Pleno tem alguma sugestão ou pontuação a respeito da referida Ata. Sem questões 140 
apontadas a mesma foi aprovada e passa ao ponto referente a antecipação da 141 
reunião extraordinária de 21 de novembro de 2018. Quem se coloca é a Conselheira 142 
Lidiane Rodrigues que registra a mudança da data do Pleno Ordinário de dezembro 143 
que aconteceria no dia 12 para o dia 14, visto que a proposta da Comissão Executiva 144 
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é fazer num outro espaço por se tratar de um Pleno de planejamento interno. A 145 
proposta é realizar no Hotel Orange e disponibilizar, para os/as Conselheiros/as que 146 
avaliem ser necessário ir no dia anterior, hospedagem, mas reforçando que a 147 
atividade seria apenas no dia 14. A mudança se dá em função da disponibilidade do 148 
Hotel. Solicita que quem desejar ir no dia anterior fazer o registro junto à Secretaria 149 
Executiva. Informa que no dia haverá transporte no traslado CES-Hotel e circularão 150 
uma lista para que registre-se quem irá no dia ou antes. O Coordenador anuncia o 151 
ponto seguinte: 4. POLÍTICA ESTADUAL DE SAÚDE INTEGRAL DA POPULAÇÃO 152 
NEGRA. Apresentação: Miranete Arruda, Coordenadora de Atenção à Saúde da 153 
População Negra da SEAS - Secretaria Executiva de Atenção à Saúde. Contraponto: 154 
Marcelo Pereira, Coordenador Administrativo da Associação Pernambucana de 155 
Portadores de Anemias Falciformes Hereditárias e de Vera Baroni. A Coordenadora 156 
de Atenção à Saúde da População Negra da SEAS, Miranete Arruda, cumprimenta 157 
todas e todos presentes, informa que a presença da Coordenação na seção Plenária é 158 
a primeira ação em celebração ao mês da consciência negra e que no dia 20 de 159 
novembro realizam o 7o Encontro Estadual de Saúde da População Negra - uma ação 160 
que vem se desenvolvendo anualmente desde a instituição da Coordenação. Este ano 161 
há um aspecto relevante que é, ao final da programação, a homenagem a pessoas 162 
que ao longo desses anos têm contribuído com a implementação das políticas de 163 
saúde da população negra de Pernambuco. Registra o convite aos Conselheiros e 164 
Conselheiras para participarem do encontro que será no auditório da SES, no Bongi, 165 
das 7h30 às 13h. Encerrando a programação do mês, no dia 21/11, realizam uma 166 
aula/web conferência com a RedeNutes, atividade que já se desenvolve 167 
mensalmente há mais de 6 anos da Coordenação com a UFPE através da rede de 168 
telessaúde. A programação do dia será focada na temática racial fortalecendo a 169 
abordagem de conteúdos mais políticos abordados nos meses de março e novembro. 170 
Após este informe registra as presenças de membros da equipe da Coordenação 171 
presentes: Gerusa Guerra, Thais Queiroz. Inicia a apresentação contextualizando que 172 
a Coordenação foi instituída em 2006. Tem a missão de implementar as duas políticas 173 
nacionais  que são: as de Atenção às Pessoas com Doença Falciforme, instituída pelo 174 
Ministério da Saúde em 2005 e estadualizada em dezembro de 2008; e também a 175 
Política de Saúde Integral da População Negra instituída pelo Ministério da Saúde em 176 
2009 e que vem sendo implementada no nível estadual como missão da 177 
Coordenação. Apresenta dados que estão no censo do IBGE, com o intuito que 178 
tenham clareza  da composição numérica da população, o quanto que a população 179 
negra representa percentualmente nesse conjunto. Nacionalmente representa em 180 
torno de 51%; em Pernambuco representa em torno de 62%. CARACTERIZAÇÃO 181 
DEMOGRÁFICA (Fonte: IBGE - Censo Demográfico). 1) Brasil: População Total: 182 
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190.755.799 milhões de habitantes; População Negra 96,5 milhões (pretos e pardos) 183 
50,74%; Brancos 91.051.646 milhões  (47,7%); Amarelos (Asiáticos) 2.084.288 184 
milhões (1,1%); Indígenas 817,963 mil (0,71%). 2) Pernambuco: População Total 185 
Estimada 2015: 9.345.173 habitantes; Pop negra geral 5.794.007,26 habitantes 186 
(62%); Rendimento nominal mensal domiciliar per capita 2015:  R$ 822,00;  187 
Densidade demográfica (hab/km²): 89,62; População SUS dependente 7.872.199 188 
(84,3%); Área (km²): 98.076,109; Número de Municípios:185. Relembra também a 189 
origem étnico racial da nossa população brasileira, indicando  fatos históricos que 190 
resultaram na miscigenação e diversidade da mesma com o percentual majoritário da 191 
população negra. Do ponto de vista das características das condições 192 
socioeconômicas e culturais destaca um histórico que resultou em exclusão da 193 
população negra e uma herança de profundas desigualdades étnico raciais, 194 
econômicas (perfil capitalista de desenvolvimento) e culturais que caracterizam o 195 
perfil da sociedade brasileira. A FORMAÇÃO ÉTNICO-RACIAL DO BRASIL: AS TRÊS 196 
MATRIZES DA NACIONALIDADE. 1) Século XVI, Ano 1500: chegada dos Portugueses 197 
ao Brasil ,estimativa da presença de 1 a 10 milhões de Indígenas de diversas etnias; 198 
2) Séculos XVII e XVIII, Anos 1600/1700: Período Colonial Português. Estima-se a 199 
presença de 600.000 mil portugueses; 3) Latifúndio, Monocultura da cana de açúcar, 200 
exploração de minérios, mão de obra de escravos. Estima-se a presença de 4 milhões 201 
de africanos. Em seguida, a Coordenadora partilha as informações epidemiológicas a 202 
partir da implementação das Políticas de Saúde da População Negra, com ênfase na 203 
importância do preenchimento do quesito raça-cor nos formulários e sistemas de 204 
informação no item de identificação pessoal. Ela destaca que tem sido relevante o 205 
trabalho tanto da vigilância, quanto o deles, Coordenação, no sentido de garantir que 206 
essas informações de caracterização pessoal com a identidade étnico-racial possam 207 
ser registradas nos prontuários e levadas ao sistema de informação de modo a que se 208 
tenha as informações epidemiológicas com o recorte racial. Que se possa, portanto, 209 
ter informações gerais e, inseridas nelas, o recorte racial que caracteriza e onde se 210 
identificam as desigualdades da sociedade com reflexo na saúde. Também partilha 211 
que anualmente é feito trabalho pela Secretaria Executiva de Vigilância e Saúde de 212 
sistematizar as informações do SINASC, de nascidos vivos, o sistema de informação 213 
sobre adoecimento e sobre morte. Apresenta alguns dados do Perfil Epidemiológico 214 
com Recorte Racial. SINASC: 1). No período de 2011-2016 a maior proporção de 215 
mães de  recém nascidos que realizaram menos de 4 consultas de pré-natal são 216 
negras (Brancos 5,9% Negros 9,1%  Amarelos 6,6%  Indígenas 4,7% ); 2). No período 217 
de 2011 a 2016 a maior proporção de nascidos vivos com baixo peso são negros; 218 
(Brancos 7,5% Negros 7,9% Amarelos 7,2% Indígenas 6,5%); SINAN: 1). No período de 219 
2014-2016 a maior proporção de casos de AIDS ocorreu na população negra  220 
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(Brancos 19,4% Negros 80,6%); 2). No período de 2014-2016 a maior proporção de 221 
casos de Hanseníase ocorreu na população negra  (Brancos 20,1% Negros 79,9%); 3). 222 
No período de 2014-2016 a maior proporção de casos de Tuberculose ocorreu na 223 
população negra  (Brancos 21,7% Negros 78,3%); SIM: 1). A maior proporção por 224 
óbitos por causas externas no ano de 2016 (violências e acidentes) ocorre no grupo 225 
da população negra (Brancos 7%  Negros 16,8%  Amarelos 7,6% Indígenas 13,3%). A 226 
Coordenadora destaca que em relação às causas externas de óbito tem sido gritante 227 
à violência em relação aos jovens na faixa etária  dos 16 aos 27 anos - o que tem sido 228 
denominado hoje de extermínio da juventude negra.  Na sequência da apresentação 229 
esmiúça o que preconiza a POLÍTICA NACIONAL DE  SAÚDE INTEGRAL DA  230 
POPULAÇÃO NEGRA. Marca:  reconhecimento do Racismo, das desigualdades étnico-231 
raciais e do racismo institucional como determinantes sociais das condições de 232 
saúde, com vistas à promoção da equidade em saúde. Objetivo: promover a saúde 233 
integral da população negra, priorizando a redução das desigualdades étnico-raciais, 234 
o combate ao racismo e à discriminação nas instituições e serviços do Sistema Único 235 
de saúde (SUS). Objetivos: Atenção e promoção da saúde; Prevenção de doenças e 236 
agravos; Participação Popular; Controle Social; Produção de Conhecimento; 237 
Formação e Educação Permanente para trabalhadores da saúde. COMPETÊNCIAS: 1. 238 
Implementação desta Política em âmbito nacional. (Estadual/Municipal); 2. Definição 239 
e gestão dos recursos orçamentários e financeiros para a implementação desta 240 
Política, pactuadas na Comissão Intergestores Tripartite (CIT) (Comissão Intergestores 241 
Bipartite-CIB); 3. Garantia da inclusão desta Política no Plano Nacional de Saúde e no 242 
PPA  (Plano Estadual de Saúde e Plano Municipal de Saúde); 4. Coordenação, 243 
monitoramento e avaliação da implementação desta Política, em consonância com o 244 
Pacto pela Saúde; 5. Garantia da inclusão do quesito cor nos instrumentos de coleta 245 
de dados nos sistemas de informação do SUS; 6. Identificação das necessidades de 246 
saúde da população negra e cooperação técnica e financeira com os estados, Distrito 247 
Federal e municípios, para que possam fazer o mesmo, considerando as 248 
oportunidades e recursos; 7. Apoio técnico e financeiro para implantação e 249 
implementação de comitês técnicos de saúde da população negra ou instâncias 250 
similares no Distrito Federal, estados e municípios; 8. Garantia da inserção dos 251 
objetivos desta Política nos processos de formação profissional e educação 252 
permanente de trabalhadores da saúde, em articulação com a Política Nacional de 253 
Educação Permanente em Saúde, instituída pela Portaria GM/MS n.º 198, de 13 de 254 
fevereiro de 2004 (BRASIL, 2004a); 9. Adoção do processo de avaliação como parte 255 
do planejamento e implementação das iniciativas de promoção da saúde integral da 256 
população negra, garantindo tecnologias adequadas; 10. Estabelecimento de 257 
estruturas e instrumentos de gestão e indicadores para monitoramento e avaliação 258 
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do impacto da implementação desta Política; 11. Fortalecimento da gestão 259 
participativa, com incentivo à participação popular e ao controle social; 12. Definição 260 
de ações intersetoriais e pluriinstitucionais de promoção da saúde integral da 261 
população negra, visando à melhoria dos indicadores de saúde da população negra; 262 
13. Apoio aos processos de educação popular em saúde pertinentes às ações de 263 
promoção da saúde integral da população negra; 14. Elaboração de materiais de 264 
divulgação visando à socialização da informação e das ações de promoção da saúde 265 
integral da população negra; 15. Estabelecimento de parcerias governamentais e 266 
não-governamentais para potencializar a implementação  das ações de promoção da 267 
saúde integral da população negra; 16. Estabelecimento e revisão de normas, 268 
processos e procedimentos, visando à implementação dos princípios da equidade e 269 
humanização da atenção e das relações de trabalho (Ministério da Saúde); 17. 270 
Instituição de mecanismos de fomento à produção de conhecimento sobre racismo e 271 
saúde da população negra. A Sra. Mirante chama atenção para uma diretriz que 272 
consideram de fundamental importância que é a intersetorialidade e 273 
transversalidade, tendo em vista ser uma política que se dá juntamente com as 274 
demais existentes, desse modo na IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DA SAÚDE 275 
INTEGRAL DA POPULAÇÃO NEGRA, destaca-se: 1) INTERSETORIALIDADE / 276 
TRANSVERSALIDADE. Ação XV:  Garantia da Inclusão do quesito raça cor nos 277 
instrumentos de coleta de dados nos sistemas de informação do SUS. Resultados: 278 
maior  da completitude da variável  Raça/Cor  nos sistemas SIM, SINAN e SINASC; 279 
conhecimento sobre como nasce, adoece e morre a População Negra em PE.  Ela 280 
avalia que têm caminhado muito no sentido de garantir a completitude dessa 281 
informação em todos os sistemas. Para que se tenha ideia, destaca que a vigilância já 282 
trabalha esse item há um bom tempo e se avançou muito no sentido de garantir que 283 
esses indicadores representem completitude nos sistemas de informação a partir de 284 
95%, desse modo um sistema de informação com este índice configura-se um banco 285 
de dados confiável e a SES tem esse percentual acima de 95% no Sistema de 286 
Informação de Nascidos Vivos e no Sistema de Informação de Mortalidade. Esclarece 287 
que caminham para que no Sistema de Agravos de Notificação do Adoecimento se 288 
avance para isso, acrescentando que estão em torno de 78%. Têm um apanhado de 289 
como esta situação se encontra nas diversas regiões de saúde observando que em 290 
todas as regionais os percentuais de preenchimento das informações são bons, 291 
necessitando melhorar na regional 5 e 8, cuja incompletitude está acima de 5%. Ação 292 
XIII - Articulação intersetorial, incluindo parcerias com instituições governamentais e 293 
não governamentais, com vistas a contribuir no processo de efetivação desta Política. 294 
Resultados: populações Quilombolas e Povos de Terreiros com acesso maior aos 295 
serviços de saúde; elaboração da minuta do Decreto 43.777 de 2016 que institui a 296 



 

 

 

                                                                                                        
      

9/40 

 

 

obrigatoriedade do quesito raça/ cor nos documentos oficiais dos organismos de 297 
estado da administração direta e indireta; elaboração da minuta do Decreto 298 
45.763/2018 do Programa de Combate ao Racismo Institucional (PCRI); campanha 299 
educativa anual sobre a Doença Falciforme em parceria com a Secretaria da Mulher. 300 
Com relação às comunidades quilombolas, a Coordenadora informa que em 301 
Pernambuco tem-se aproximadamente 140 dessas comunidades certificadas, 302 
reconhecidas pelo Governo Federal, e que estão em diversos municípios do Estado. 303 
Para essas comunidades a Coordenação da Política de Saúde para a População Negra 304 
desenvolve um trabalho com a Atenção Primária no sentido de garantir que tenham 305 
acesso a atenção a saúde através das equipes de saúde da família dos seus 306 
municípios.  Com relação às religiões de matriz africana esclarece que têm articulado 307 
principalmente na área metropolitana, há algumas articulações no interior. A 308 
perspectiva é uma aproximação que considere nos próximos anos - com a 309 
experiência acumulada com as comunidades quilombolas - mapear, do ponto de vista 310 
da Atenção  Primária, para essas comunidades de Terreiros também.   2) AMPLIAÇÃO 311 
DE CONHECIMENTO. Ação VIII - Garantia da inserção dos objetivos da Política nos 312 
processos de formação profissional e educação permanente de trabalhadores da 313 
saúde – SUS PE. Resultados: Realizadas Web Conferências em parceria com a Rede 314 
NUTES/UFPE, tele conferências Rede Tele Saúde SES - PE; produção de Materiais 315 
Informativos e DVDs. Ação XIV – Instituição de mecanismos de fomento à produção 316 
de conhecimentos sobre racismo e saúde da população negra. Resultados: 317 
elaboração do curso "Saúde da População Negra: Aspectos Sociais e Cuidados em 318 
Saúde" no âmbito do projeto Itinerários do Saber /MS; elaboração em parceria com o 319 
Ministério da Saúde e UFSC do curso TELELAB- Doença Falciforme - Conhecer para 320 
cuidar; estímulo a realização do curso TELELAB - Doença Falciforme- Conhecer para 321 
cuidar. Ela partilha um conjunto de referências de materiais (gráficos, audiovisuais) 322 
produzidos pela Coordenação que registram e sistematizam conhecimentos, sob 323 
diversos recortes temáticos: conhecimentos específicos sobre doença falciforme; 324 
conteúdos  relacionados às comunidades tradicionais de terreiros e quilombolas; 325 
saúde mental e racismo; saúde bucal. 3) ASSISTÊNCIA E CUIDADO. Ação V - 326 
Identificação das necessidades de saúde da pop negra e cooperação técnica e 327 
financeira com os municípios. Resultados: produção (SEVS) e divulgação de perfis 328 
epidemiológicos da população pernambucana com recorte racial; estímulo à 329 
realização do exame da Eletroforese da Hemoglobina no pré-natal (obs: necessitando 330 
garantir a continuidade e ampliar cobertura); garantir o acesso ao diagnóstico 331 
precoce da DF (Teste do Pezinho) Obs: ação compartilhada, financiada pelo 332 
Ministério da Saúde intermediada pela SES, através do Laboratório central que 333 
realiza o exame para todos os municípios. 78% de cobertura no Estado aponta para 334 
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necessidade de avançar/ampliar a cobertura; Garantir o acesso à medicação a 335 
população negra que foi diagnosticada com Doença Falciforme Obs: a hidroxiureia, 336 
medicação eletiva para tratamento DF; era fornecido/adquirido no Estado, mas foi 337 
incorporado à lista do MS. Após movimento de cadastramento dos pacientes, ainda 338 
não chegaram na etapa ideal, de modo a não haver descontinuidade e que possa ser 339 
distribuído nas farmácias regionais facilitando acesso para quem mora no interior; 340 
reunião com os gestores das UPAEs. Obs: articulação necessária para garantia da 341 
atenção especializada nas UPAES. Apenas uma UPAE (Vale do São Francisco) tem 342 
hematologista; produção (SEVS) e divulgação de perfis epidemiológicos da mulher 343 
pernambucana com recorte racial. Modelagem da Rede - Linha de Cuidado em 344 

Doença Falciforme. 1) Diagnóstico. Precoce - Atenção Primária: Teste do Pezinho, 345 

Pré- Natal/ Rede Cegonha; Tardio - Atenção Primária// Urgência e Emergência: 346 
Atendimento de Eventos Agudos 2) Apoio Laboratorial:  LACEN-PE. 3) Atenção 347 
Especializada: Ambulatório de Hematologia, UPA-E, UPA 24h, HEMOPE. 4) Assistência 348 
Farmacêutica: Atenção Primária, Atenção Especializada, HEMOPE e Farmácias 349 
Regionais  Hidroxiuréia(HU). 5) Imunização: Calendário Vacinal- Atenção Primária, 350 
Vacinas Especiais- Centro de Referência de Imunobiológicos Especiais- CRIE/HUOC. 4) 351 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL. Ação XII - Fortalecimento da gestão 352 
participativa, com incentivo à participação popular e controle social. Resultados: 353 
instituição do Comitê Estadual de Saúde com a garantia da participação de 354 
representações das Comunidades de Terreiros,  Comunidades Quilombolas e da 355 
APPAH, Movimento Negro. 2010: Instituição do Comitê Estadual de Doença 356 
Falciforme Portaria SES/PE Nº 658 de 02/07/2010. 2012: Publicação de Portaria de 357 
Reestruturação do Comitê Estadual da Doença Falciforme - 685/2012 -  Secretário de 358 
Saúde / PE. 2014: Instituição do Comitê Estadual de Saúde da População Negra, 359 
Portaria SES/PE Nº 139 de 28/03/2014. 2018: Publicação da portaria com Regimento 360 
Interno do Comitê Estadual de Saúde da População Negra. 5) GOVERNANÇA. Ação I – 361 
Apoio à implementação desta política em âmbito nacional. Resultado: Participação 362 
na categoria gestor na CAT- Doença Falciforme do Ministério da Saúde. Ação IV – 363 
Garantia da inclusão desta Política no Plano Estadual de Saúde e no PPA setorial 364 
estadual, em consonância com as realidades locais e regionais. Resultados: 365 
Participação na categoria gestor na CAT - Doença Falciforme do Ministério da Saúde; 366 
Inclusão no Relatório da Conferência Estadual de Saúde/ 2011; A Política incluída no 367 
Plano Estadual de Saúde -2012/2015 e 2016/2019; Plano Pluri Anual - PPA 2012/2015 368 
e 2016/2019. Ação VII – Apoio à implantação e implementação de instâncias 369 
municipais de promoção da equidade em saúde da população negra. Resultados: 370 
Suporte técnico aos municípios para implantação e implementação da Política. 371 
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AVANÇOS - % DE METAS REALIZADAS. 1) Objetivos: Fortalecer as ações de atenção à 372 
saúde da população negra; Articular com o HEMOPE para o fortalecimento e 373 
regionalização da atenção especializada em doença falciforme; Qualificar e atualizar 374 
tecnicamente a Equipe da Coordenação Estadual de Saúde da População Negra - 375 
CESPN; Fortalecer as ações de vigilância em saúde com foco no preenchimento dos 376 
sistemas de informação do SUS no que tange à coleta, processamento e análise dos 377 
dados desagregados por raça, cor, etnia; Construir junto à equipe de planejamento e 378 
tecnologia da SES os indicadores para monitoramento e avaliação das Políticas de 379 
Saúde da População Negra. Ações: realizar webconferências sobre diversos temas 380 
relacionados à saúde da população negra; Elaborar e reproduzir folders sobre: 381 
racismo, saúde do homem com DF, saúde da população negra e doença falciforme; 382 
Realizar reunião com equipe gestora do HEMOPE para fortalecimento da 383 
regionalização, descentralização e implantação da PEHH; Participar de eventos 384 
nacionais sobre população negra e doença falciforme; Ampliar a divulgação sobre o 385 
preenchimento do quesito raça/cor por meio de distribuição de materiais, divulgação 386 
de perfis epidemiológicos e realização de encontros e atualizações. Contribuir para o 387 
preenchimento do quesito raça/cor na Declaração de Óbito (DO) > 95%, na 388 
declaração de nascidos vivos  (DNV) > 95% e nas notificações de agravos em 2% ao 389 
ano, alcançando a meta de 80% ou mais ao final do período (até 2014 - 72%); Realizar 390 
reuniões com as equipes de planejamento e tecnologia da informação para definição 391 
de indicadores. Metas para 2018: realizar 10 webconferências (resultado em 2018: 392 
9); Elaborar e produzir 5000 folders sobre racismo e 5000 folders sobre saúde do 393 
homem com DF (resultado em 2018:10.000 folders); 2 reuniões com equipe gestora 394 
do HEMOPE (resultado em 2018: 2); 2 participações em evento nacional (resultado 395 
em 2018: o evento nacional não foi realizado pelo Ministério da Saúde); Reproduzir 396 
e distribuir 1000 folders (resultado em 2018: 1000); Divulgar um perfil 397 
epidemiológico da população pernambucana com recorte racial e da mulher 398 
pernambucana com recorte racial (resultado em 2018: 2); 6 reuniões (resultado em 399 
2018: 6); 1 painel de indicadores (resultado em 2018: 1). DESAFIOS. 1.  Criação de 400 
uma coordenação no âmbito da DPE-SES para a implantação da Política Estadual de 401 
Hematologia e Hemoterapia (PEHH); 2. Repactuação entre a SES e as Organizações 402 
Sociais para a contratação de hematologistas para a atuação nas UPAEs com vistas a 403 
descentralização da assistência às pessoas com DF; 3. Implantação da Linha de 404 
Cuidado em Doença Falciforme; 4. Apoiar os municípios para a municipalização das 405 
Políticas de Saúde da População Negra; 5. Implantação do PCRI do estado de 406 
Pernambuco no âmbito da saúde; 6. Fortalecimento das GERES com criação de áreas 407 
técnicas para as Políticas de Saúde da População Negra no Estado de Pernambuco; 7. 408 
Trabalhar de forma transversal e intersetorial as ações relativas às Políticas de Saúde 409 
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da População Negra; 8. Ampliar e fortalecer a participação e controle social no 410 
Comitê Estadual de Saúde da População Negra; 9. Monitorar e avaliar as ações das 411 
Políticas de Saúde da População Negra; 10. Fortalecer a institucionalidade das 412 
Políticas de Saúde da População Negra em nível estadual tendo em vista os 413 
desmontes em curso em nível ministerial. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 1. Participa 414 
SUS: Portaria 3.060, 28 de novembro de 2007, Portaria 2.344, setembro de 2009, 415 
Portaria 3.329, 29 de outubro de 2010; 2. Orçamento Global; 3. Apoio Administrativo 416 
da Secretaria Estadual de Saúde. Ao final da apresentação, o Coordenador da mesa 417 
convida, para fazer a primeira parte do Contraponto, Marcelo Pereira, Coordenador 418 
Administrativo da Associação Pernambucana de Portadores de Anemias 419 
Falciformes Hereditárias. Ele Cumprimenta as/os presentes, agradece a 420 
oportunidade de estar na Reunião, assim como agradece à Coordenação da Saúde da 421 
População Negra, destacando o trabalho que vem sendo feito, a inclusão dos 422 
pacientes de anemia hereditária e falciforme na saúde da população negra. Mas 423 
sinaliza que deixa, em forma de protesto, a sua fala. Afirma que o trabalho da equipe 424 
ali presente é executado com bastante honradez, responsabilidade, capacidade, mas 425 
quando estão em reuniões como aquela, do Pleno do CES, que, informa, não é a 426 
primeira que participa, já esteve em Brasília, Salvador, e que de 2016 até então, na 427 
prática, saindo do papel aquela equipe fica de mãos atadas porque têm um Governo 428 
que ainda criminaliza os portadores de anemia falciforme. Tinham o HEMOPE como 429 
referência, mas este órgão hoje está sucateado. Tem-se aproximadamente 2 mil 430 
pacientes com anemia falciforme em Pernambuco, sendo mais de 300 na capital, e 7 431 
leitos disponíveis para portadores da anemia - contemplando homens e mulheres. No 432 
Hospital de referência já faz mais de 3 meses que falta Pen-Ve-Oral - medicação de 433 
suma importância para as crianças, para evitar AVC. Mães, como aquela que está 434 
presente no encontro, e que integra a Coordenação da Associação Pernambucana de 435 
Portadores de Anemias Falciformes Hereditárias, estão aflitas. Falta a medicação 436 
básica, a morfina, que é usada nas emergências. Faz mais de 3 meses que estão sem 437 
utilizar o HEMOPE, pois quando chegam lá dizem para eles que não tem medicação. 438 
Destaca que é a favor da descentralização, mas pergunta: como vão descentralizar, 439 
ainda que no município, se por vezes nem o Hospital de Referência tem. Só dispõem 440 
de um pronto socorro que fica no município de Camaragibe. Como vão descentralizar 441 
um projeto desses, que as UPAS, quando chega um portador de anemia falciforme 442 
passa de 3h a 4h para ser atendido gritando exaustivamente de dor. A anemia 443 
falciforme é marginalizada pelos profissionais. E não fala só como Coordenador da 444 
Associação, fala também como usuário tendo em vista ser portador da anemia 445 
falciforme, acrescentando que saiu de um internamento há pouco. O tratamento dos 446 
médicos, dos profissionais de saúde, afirma,  é de cortar o coração de qualquer 447 
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pessoa. São tratados como viciados, mas não sabem onde eles/as, portadores de 448 
anemia, moram, o que enfrentam no dia a dia. Muitos moram em morros, muitos são 449 
desfavorecidos e  tentam sobreviver. Muitos portadores da falciforme não são 450 
totalmente alfabetizados, muitos abandonaram as escolas por conta do sofrimento, 451 
da labuta de se deslocar para a escola. Também seria muito viável se pensassem 452 
nesse quesito: da alfabetização dos portadores de anemia falciforme. Destaca fatores 453 
como vento e mudanças de clima que os afetam repentinamente e os fazem sentir 454 
muita dor física. Buscam um refúgio, achando que serão bem recebidos, bem 455 
tratados, e ao chegar nesses espaços/hospitais ficam sentados em cadeiras tomando 456 
medicação e isso é desumano. Então, avalia, que na prática têm que avançar. Na 457 
teoria se tem Miranete com sua equipe trabalhando incansavelmente para que 458 
tenham uma visibilidade melhor, mas como usuários estão cansados. Relata 459 
acompanhar vários pacientes que já não vão mais para a consulta, porque afirmam 460 
não adiantar nada, não têm evolução, melhoras, tomando remédios que não 461 
apresentam eficácia ou recebendo prescrição de remédios não disponíveis nas 462 
farmácias. Afirma que o hydrea é caro, custa mais de R$ 200,00, e compara ao valor 463 
do benefício/salário recebido pelos portadores - ressaltando que muitos não têm 464 
mais renda mensal, pois o valor foi cortado pelo Governo. Mais uma vez afirma 465 
reconhecer o trabalho da Coordenação e parabeniza pelo que estão fazendo, mas 466 
para que possa sair do papel tem que se andar muito e tem que ser de mãos dadas. 467 
Em seguida quem se coloca, para a 2a parte do Contraponto é Vera Baroni. Ela 468 
cumprimenta a todos e ressalta tanto a importância do Conselho, recordando que já 469 
esteve nesse lugar de conselheira, quanto a importância que o Conselho tem na 470 
garantia da saúde no Estado de Pernambuco. Saúda a todos/as e agradece o convite 471 
para estar ali naquele momento que ela considera um momento histórico, porque 472 
falar da saúde da população negra significa falar de uma política afirmativa 473 
reparatória que o Estado Brasileiro tem para com a população que, de acordo com o 474 
informado por Miranete, é 51% da população do país, portanto a sua maioria. Avalia, 475 
então, que esta política reparatória é essencial para o país se transformar numa 476 
verdadeira democracia. A implementação dessa política específica de equidade foi 477 
fruto de uma luta incansável, de uma parcela da sociedade, cujo objetivo maior era 478 
fazer com que a equidade e a justiça pudessem acontecer na saúde. Pernambuco é 479 
um estado com 187 municípios, mas menos de 5 têm implementada a Política De 480 
Saúde da População Negra. Sabem que a universalidade do sistema único de saúde, 481 
um princípio importantíssimo, não dá conta da especificidade dos diferentes sujeitos 482 
políticos desse país e de suas necessidades. Por isso que é necessário que haja 483 
políticas específicas, porque se vivessem num país com justiça, não haveria 484 
necessidade de política para homem, política para mulher, política para negro, 485 
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indígena, quilombola, porque a justiça já estaria efetivada. Então, destaca, a política 486 
estratégica é da maior importância e foi fruto de uma conquista que não vão largar 487 
mão. No Estado várias pessoas, inclusive que integraram o Conselho, estiveram à 488 
frente das lutas, não só pela efetivação do Sistema Único de Saúde, mas das 489 
diferentes políticas estratégicas. Mais uma vez reforça a tamanha responsabilidade 490 
do Conselho. Viu a agonia de Miranete para poder expor a síntese que fez em relação 491 
à política estadual porque estão premidos pelo tempo e pelo relógio, mas tem-se que 492 
repensar essa prática, sobretudo, considerando quem tem a responsabilidade de 493 
conduzir uma política estadual de um setor que é vital, porque ali estão tratando da 494 
vida. Destaca que o Conselho tem a responsabilidade de sensibilizar, embora 495 
tentativas venham sendo feitas, os gestores estaduais para que reconheçam essa 496 
política como estratégica para efetivação do Sistema Único de Saúde ou então 497 
estarão brincando de fazer política de saúde, pois aquilo que é específico de cada 498 
um, de cada sujeito político que já se afirmou nesse país, não é observado. O 499 
Conselho assim tem a responsabilidade de instar e provocar os municípios, através 500 
dos seus secretários de saúde, para que a política seja efetivada, pois foi assim que o 501 
SUS nasceu. Não foi porque alguém pensou que o coitado povo brasileiro precisava 502 
de uma política de saúde decente. Partilha que a primeira política de saúde do país 503 
destinava-se a população dos portos, constituída para cuidar da saúde dos imigrantes 504 
europeus que estavam vindo para implementar uma nova forma de economia no 505 
país, porque os 380 anos de trabalho escravo no país - fruto da travessia atlântica - 506 
nunca foram pensados nem responsabilizados pelo Estado Brasileiro. Daí reafirmar 507 
que a política estratégica em pauta é uma ação afirmativa reparatória: o Estado 508 
Brasileiro deve isso. Necessitam acabar, porque são cidadãs e cidadãos desse país, 509 
com as atitudes de ficarem com pires na mão mendigando para que  cuidem 510 
deles/as, pois os gestores têm a obrigação de fazer, de cumprir aquilo que cabe ao 511 
gestor público da saúde. Lembra que este gestor cuida não só da rede pública de 512 
saúde, mas também da privada. Desse modo, a exigência que fazem é uma exigência 513 
cidadã, por isso acha que essa equipe, nesses próximos quatro anos de governo, 514 
necessita ser reforçada, não só da população negra, mas também do campo, floresta 515 
e das águas, da saúde da pessoa com deficiência e as demais políticas estratégicas 516 
que são políticas de equidade. Esta é a obrigação do Conselho. Infelizmente a 517 
população não conhece, não domina o que se chama cidadania, porque se 518 
conhecesse já estariam fazendo uma revolução no país. Diante disso gostaria de 519 
deixar algumas proposições ao Conselho. 1). A primeira coisa é que no planejamento 520 
estratégico do CES as lutas pelas políticas de equidade não sejam abandonadas, 521 
negligenciadas como algo menor. Recorda quando foi discutir a primeira vez com o 522 
Secretário de Saúde do Recife sobre atenção às pessoas portadoras de anemias 523 
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hereditárias e ele afirmou “é justo o que estão falando, mas tenho tanta coisa para 524 
fazer, tem as emergências, os hospitais…”. Ele não disse que não importavam, mas 525 
essa foi a mensagem, para a qual responderam: tudo que ele havia listado era da 526 
responsabilidade do gestor, assim como era o cuidado da saúde daquela população 527 
(negra). E foi assim que o então Secretário Humberto Costa encaminhou a 528 
possibilidade de como uma política de  atenção à saúde das pessoas com anemias 529 
hereditárias poderia ser feita em curto, médio e longo prazo, mas conseguiram e a 530 
política foi implementada. No Estado foi diferente. Houve a necessidade de recorrer 531 
ao Ministério Público denunciando que a saúde da população negra estava 532 
negligenciada. Foi daí que saiu a Coordenação e a equipe que trabalha até hoje nessa 533 
Coordenação tem feito, em parceria com os Movimentos Sociais, uma gestão eficaz 534 
que ela registra os parabéns publicamente, especialmente Miranete que a época 535 
dizia: “não conheço nada da saúde da população negra”. Ao que eles respondiam: 536 
será uma ótima oportunidade de conhecer, reforçando a necessária construção 537 
coletiva. E hoje, destaca, Miranete é referência nacional em saúde da população 538 
negra. Isso não pode ser considerado algo menor, reforçando a não negligência das 539 
políticas de equidade. 2) reconhecer o conhecimento dos saberes ancestrais e esses 540 
serem aproveitados pelo SUS. Isso está na política, mas como é de negro, considera-541 
se não relevante e seguem dirigindo-se ao negro querendo ensinar alguma coisa, 542 
esquecendo que essa população tem uma trajetória histórica ancestral de 543 
conhecimento e de sabedoria, porque foram eles que ensinaram a humanidade o 544 
que entendiam por filosofia, astrologia, o que hoje chamam de medicina, 545 
arquitetura, engenharia. Esses conhecimentos nasceram no continente africano, 546 
sendo um legado que carregam para a humanidade, para que seja apropriado por 547 
todos e possa se desenvolver melhor. Desse modo, conhecimentos que velhos negros 548 
e negras têm necessitam ser conhecidos e incorporados ao saber científico. É uma 549 
exigência da legislação brasileira, através da Portaria 992 do Ministério da Saúde. 3) 550 
Implementar em nível de Pernambuco a década dos afrodescendentes. De 2015 a 551 
2024 a ONU determinou esses 10 anos como a década dos afrodescendentes e 552 
estabeleceu um eixo político que fala no reconhecimento, justiça e desenvolvimento. 553 
A implementação da saúde da população negra está contida nesse eixo: conhecer e 554 
reconhecer, fazer justiça, trabalhar pela equidade e modificar o desenvolvimento, 555 
compreendendo que desenvolvimento não é só fazer prédio de 50 andares e nem 556 
colocar carro importado nas ruas, mas como qualidade de vida da população. 4) Por 557 
fim, indica que Miranete na sua apresentação fez uma denúncia. Não sabe se 558 
todos/as perceberam. Ela disse que foi extinta do Ministério da Saúde a Secretaria de 559 
Políticas Estratégicas e Participativas e isso significa dizer acabar com as políticas de 560 
equidade. Desse modo, o Conselho Estadual de Saúde tem que se posicionar. Lança o 561 



 

 

 

                                                                                                        
      

16/40 

 

 

questionamento: o que significa para o Estado de Pernambuco desresponsabilizar o 562 
Estado com relação à saúde da população negra, do campo, floresta e águas, de 563 
pessoas com deficiência, LGBT? Para onde irão? Diz estar, então, ali, ao lançar o 564 
questionamento, tentando provocar os Conselheiros para que se pronunciem sobre 565 
isso, falar sobre isso, pois dias nefastos estão vindo. Já há a impossibilidade do 566 
investimento por 20 anos e com essa política, desmonte da qualidade de vida e a 567 
própria sobrevivência das pessoas. Acabaram de ouvir relato de Marcelo Pereira 568 
sobre como está o tratamento das pessoas quando procuram as unidades e afirma 569 
que ela, que trabalhou 35 anos na área de saúde, ao ir num hospital sente vontade 570 
de chorar ao ver como a população necessita do carinho, do cuidado com a política 571 
de saúde como um todo e com as específicas de uma maneira particular. Finaliza 572 
desejando que conselheiros, conselheiras, gestores tenham coragem de defender 573 
aquilo que é necessidade do povo - as gerais e as específicas, de modo que possam 574 
criar uma geração que possa contribuir para o desenvolvimento do país. O 575 
Coordenador da mesa agradece aos dois convidados que fizeram os contrapontos, 576 
Vera e Marcelo, e informa que entram no debate e que a cada cinco inscritos que se 577 
colocam, escutam e fazem, na sequência, as pontuações da coordenação e dos dois 578 
convidados. Quem primeiro se coloca é a Conselheira Inez Maria. Ela inicia relatando 579 
que faz parte do Movimento Negro há muitos anos, desde que era estudante 580 
universitária, e que se dedicou muito à anemia falciforme quando estava em 581 
atividade. Também acrescenta que acompanha na Pastoral da Saúde as pessoas que 582 
têm feridas que, segundo relata, não estão sendo tratadas. Partilha o caso de uma 583 
pessoa conhecida que quando vai a unidade de saúde é orientada a levar pomada e 584 
soro. Externa sua preocupação e que já sinalizou o caso em outro Conselho que 585 
integra. Gostaria de saber de Miranete o que a política pode fazer sobre isso. Na 586 
sequência quem fala é a Conselheira Rosely Arantes. Ela questiona a mesa sobre 587 
quem teria exatos R$ 32,33. Pergunta se sabem o que a cifra significa para em 588 
seguida esclarecer que é o valor de uma diária de um trabalhador/a do corte da cana 589 
no Estado de Pernambuco - para o corte de 3 toneladas/dia. Chama atenção que o 590 
valor de Pernambuco é o mais humanizado, tendo em vista que em Alagoas tem-se 591 
que cortar quase 5 toneladas e em São Paulo a diária não chega nem a R$ 20,00. 592 
Informa que traz esses elementos em função da pauta que versa sobre a Saúde da 593 
População Negra. E a maior parte dos trabalhadores e trabalhadoras rurais é negra e 594 
é também uma população que não tem acesso a parte básica do Sistema Único de 595 
Saúde, porque a Unidade de Saúde fica a quilômetros, porque fica do outro lado da 596 
rodoviária, porque o médico contratado para ir, não vai, porque avalia-se como ruim 597 
atender pessoas pobres e suadas, ou porque o horário desse profissional não é 598 
compatível com o horário que o posto de saúde funciona. Dirigindo-se à 599 
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Coordenadora de Atenção à Saúde da População Negra, Miranete Arruda, afirma que 600 
iria fazer uma crítica, mas seria uma crítica que eles já devem estar bastante 601 
cansados de falar: a questão de que falar de política da população negra é falar 602 
apenas de anemia falciforme, que pelo histórico que trouxeram -  ela, Vera e Marcelo 603 
- além de ser mais grave, é um troféu no sentido de que conseguir enxergar e 604 
conseguir garantir o atendimento a esse tipo de doença termina sendo um troféu 605 
quando se olha e fala de um Sistema Único de Saúde que completa 30 anos no 606 
próximo ano e vê-se que não se tem Política do Campo, Floresta e Águas. Qual a 607 
política que se tem para a população moradora de rua? Não existe. Quando vê essas 608 
políticas inexistentes e que, no caso da população negra, há pelo menos a questão da 609 
anemia falciforme, é um avanço comparando-se às demais - pergunta-se, então, 610 
como estaria exigindo algumas coisas se não têm alguns básicos para outras. Isto é 611 
como alimentar iniquidades. E o que a deixa mais preocupada é o fato de que até 31 612 
de dezembro ainda estão vivendo muito bem, após isso aponta para a 613 
responsabilidade -  sobretudo daqueles Conselheiros de saúde que votaram no novo 614 
Governo eleito - pelo, cada vez mais, sangue derramado dessas pessoas, a vida e a 615 
morte dessas pessoas. Reforça que a questão é muito exigente para ela e a faz 616 
pensar na sua própria presença e permanência, no seu papel de Conselheira, quando 617 
sabe que ali naquele espaço há pessoas, Conselheiros, que fizeram esse tipo de 618 
escolha. Pondera se da sua parte trata-se de ingenuidade ou ignorância, mas diz não 619 
saber como se defende o SUS -  um projeto que traz para dentro todas essas pessoas, 620 
agricultores, lésbicas, população de rua - e se vota no atual presidente eleito, cuja 621 
promessa é de acabar com o SUS e já está operando nisso. Que vai acabar com os 622 
direitos, a exemplo da Reforma da Previdência, que virá de forma mais impactante 623 
do que foi anunciada. À equipe de saúde, em outros tempos, ela iria sugerir ou 624 
reforçar aquilo que Vera Baroni colocou que é a necessidade de ampliação da equipe 625 
para que consiga avançar e diminuir mais essa lacuna histórica que têm, mas não vai 626 
fazer isso em função de saberem o que vem pela frente, mas não saberem a 627 
dimensão disso e do prejuízo na vida de cada uma e cada um. A Sra. Julieta, que 628 
integra o Movimento Nacional de Cidadãs  Positivas - Mulheres Vivendo com HIV, 629 
fala em seguida. Seu questionamento é muito em função do foco na anemia 630 
falciforme - negro só tem falciforme? Também chama atenção, esclarecendo que 631 
vem frequentado as reuniões, e sempre se fala da preocupação com a 632 
implementação e adequação, por exemplo, com a população em situação de rua, 633 
mas os apenados, as pessoas privadas de liberdade, não se vê tocando nessa 634 
população - que em sua maioria trata-se de negros e negras pobres que devem ter a 635 
falciforme e que aparece na apresentação, no perfil epidemiológico, como sendo a 636 
população que mais adoeceu por AIDS, por tuberculose e por hanseníase. 637 
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Esqueceram da sífilis que também está elevada. Sua preocupação é como se 638 
consegue atingir isso, essa população. Outro dado que considera importante e que 639 
não mencionou, ao falar do movimento de pessoas com HIV, é que em Pernambuco  640 
são  25.512 pessoas vivendo com HIV, mas ressalva que são dados do final do ano 641 
anterior. Desse total ⅓ são mulheres em sua maioria negras e pobres. A Conselheira 642 
Josineide de Menezes é a próxima a falar. Ela inicia dizendo que esta é a segunda vez 643 
que a Coordenadora de Atenção à Saúde da População Negra, Miranete Arruda, vai 644 
ao CES e em ambas as vezes os dados que ela traz, antes de abordar a anemia 645 
falciforme, são estarrecedores sobre como o povo negro é tratado e tem acesso a 646 
saúde no país e em Pernambuco especificamente. Acha que a luta  de Miranete 647 
Arruda e sua equipe é uma luta incrível frente à anemia falciforme, e sabendo 648 
inclusive que no interior do Estado, como relatado em outra reunião, a política no 649 
que se refere à falciforme nem chega,  mas não dá para olhar os outros dados e não 650 
se perguntar o que fazer com eles? Quanto é que se tem efetivamente para a política 651 
da população negra? Miranete trouxe as leis e como o orçamento é garantido por 652 
isso, mas não sabem o valor, quanto, de fato, o Estado vai disponibilizar para que se 653 
possa ter um outro cenário. Julieta falou em AIDS e é a população que mais morre, 654 
falou em sífilis, são as mães negras que mais estão se infectando. E questiona: o que 655 
se faz com isso? Não está dizendo que isso seja responsabilidade apenas da Saúde, 656 
mas a Saúde também tem que pensar nisso. Outro ponto, também trazido por 657 
Miranete, é o Programa para Enfrentamento do Racismo Institucional. O Sistema de 658 
Saúde é racista e isso necessita ser enfrentado com uma política séria. O mau trato 659 
das pessoa pelo racismos é grande. E agora se tem um novo presidente que não tem 660 
qualquer preocupação com isso. O que terão em relação a isso? A sociedade civil está 661 
se organizando para resistir. Mas os governos que não apoiaram o presidente que se 662 
elegeu precisam também pensar como irão resistir a isso. Como resistir diante da 663 
destruição das políticas. Resistir nesse caso significa, do ponto de vista dos estados 664 
que não apoiaram a eleição do atual governo federal, manter sim a política abordada 665 
ali,  ampliá-la, entender os outros dados. Estão indo para a segunda gestão do atual 666 
Governador de Pernambuco, nesse sentido questiona: vão continuar com os mesmos 667 
dados referentes à política e à população negra? É preciso pensar sobre isso.  A 668 
Conselheira Maria Aparecida Araújo afirma que está contemplada com muitos 669 
companheiros que estão na luta e na esperança do jardim florir e isso só pode 670 
acontecer se se unirem comprometidos na continuidade das conquistas e suplantar 671 
os desafios que estão por vir ou que já estão aí. Perderam no Ministério uma 672 
Secretaria, perderam recursos congelados por 20 anos. A população negra é maioria 673 
no país. Falando da população idosa, cuja instituição que representa defende, 674 
destaca que a maioria dessa população também é negra. Reforça que têm que se 675 



 

 

 

                                                                                                        
      

19/40 

 

 

comprometer, enquanto Conselho de Saúde, para efetivamente e concretamente se 676 
unirem em contraponto a tudo que está posto e o por vir. Um compromisso para que 677 
não possam exterminar, pois quando se lida com comprometimento de saúde, vem a 678 
morte - morte provocada por descaso. Afirma que estar ali a faz sentir-se responsável 679 
pelas mortes, as quais se referiu, que acontecem. E gostaria que todos ali juntos 680 
tivessem a mesma responsabilidade enquanto Estado, enquanto Conselho, enquanto 681 
cidadã e cidadão. Que possam, portanto, hoje ter um documento no qual se 682 
comprometem em efetivamente não baixar a cabeça, não tolher suas falas, seus 683 
braços, suas pernas diante do que está sendo posto e do por vir. Numa saúde 684 
integral, lutando pela vida da pessoa humana, independente se é negro, branco, 685 
LGBT, criança, indígena, quilombola. Estão ali com comprometimento, com alguma 686 
proposição e não por um acaso. Gostaria que realmente pudessem tomar uma 687 
posição. A Conselheira Veridiana Ribeiro é quem se coloca em seguida. Parabeniza 688 
Miranete e partilha que durante um período participou do grupo quando estava na 689 
assistência farmacêutica e é enriquecedor. Ampara-se nas palavras da Conselheira 690 
Rosely arantes quando esta diz que saúde da população negra não é apenas anemia 691 
falciforme, mas acompanhou a luta de Miranete e empenho para chegar aos dados 692 
que, para o controle social,  podem não ser muito, mas sabe que foi uma luta 693 
enorme. Parabeniza também Marcelo Pereira pelo relato e ainda Vera Baroni. 694 
Partilha que estava ponderando se inscrevia sua  ou não, pois não está otimista para 695 
os próximos 4 anos. Contextualiza que na semana anterior participou de um debate 696 
em Fortaleza no qual se discutia Ciência, Tecnologia e Assistência Farmacêutica e 697 
pediram para que ela falasse sobre  “Sindicato e Trabalho Decente” e ela ficou sem 698 
saber o que dizer, pois como falar sobre trabalho decente quando se tem 699 
terceirização irrestrita, reforma trabalhista, reforma da previdência. É uma situação 700 
análoga ao que vivenciam ali: o que podem fazer em relação a este momento? Lá, se 701 
faria essa discussão por haver muitas pessoas do controle social, como ali. Não 702 
sabem do próprio futuro. O Conselho Nacional de Saúde pode ser fechado, pode ser 703 
uma instância finalizada pelo atual presidente. E pergunta: e os Estados? Vão para a 704 
clandestinidade? Vão virar terroristas? O atual presidente já disse que o MST é. O 705 
que podem esperar? Nessa Secretaria de gestão participativa se tinha como 706 
compromisso colocar o trabalho decente em todos os concursos do Governo Federal, 707 
se trataria do tema trabalho decente. Então, questiona: como irão enfrentar o 708 
racismo institucional quando o Presidente é racista? Sabendo que o tema que está 709 
trazendo é ponto específico da pauta, reforça que saiu de muitos grupos vinculados 710 
ao Conselho Estadual de Saúde e que  foi muito duro para ela ter pessoas que estão 711 
ali, que dizem defender o Sistema Único de Saúde, ou pelo menos deveriam, porque 712 
se não defendem não deveriam estar ali, fazendo propaganda, apologia e exaltando 713 
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o atual presidente. Finaliza endossando a fala da Conselheira Rosely afirmando que o 714 
sangue dos negros, dos gays, LGBTs, da periferia, pobres, idosos estará na mão de 715 
cada um e cada uma que colocou o atual presidente. Com a palavra, o Conselheiro 716 
Pedro Miguel inicia dizendo que é interessante observar que qualquer ponto da 717 
pauta da reunião em curso que pudesse ser chamado de temático, necessitaria de 718 
uma reflexão que praticamente todos os Conselheiros seguiram nesse caminho. E ele 719 
se pergunta: por que isso? Pondera que é em função de que, nos últimos vinte dias 720 
transcorridos  da eleição, muita coisa ruim ocorreu - o que leva a crer que se tem 721 
milênios de indignação acumuladas. Ainda que parcialmente, ressalta, ele tem 722 
concluído algumas questões em relação a conjuntura que esse país e o mundo está 723 
passando, a partir de reflexões que advêm de falas muito cruas das pessoas, mas 724 
também de reflexões de cientistas que estão pensando há muito tempo e de forma 725 
bem sistemática sobre o que se passa com a humanidade. Menciona um diplomata 726 
que declarou “o mundo voltou a 1914” dizendo que as questões racistas, 727 
nacionalistas, todas voltaram a uma época historicamente dada que foi resolvida 728 
após a Segunda Guerra Mundial. É como se estivessem zerando um momento 729 
históricos e voltando mais de um século para algumas barbaridades que a 730 
humanidade já imaginava ter superado. Outra conclusão que, afirma, querer 731 
partilhar é que se falou muito ali de resistência, de organização, de organização da 732 
sociedade civil, e declara que a política como conheceram acabou. Não existe mais a 733 
política como imaginavam até o segundo turno das últimas eleições brasileiras. 734 
Exemplifica dizendo que o país elegeu um candidato que não compareceu a nenhum 735 
debate. Também apresenta percentuais de votação, do presidente eleito,  e seu 736 
crescimento a partir de fatos que ocorreram ao longo da campanha presidencial. 737 
Alguns elementos são bem sintomáticos e explicam isso. Menciona o uso de 738 
celulares, indicações, a exemplo do juiz Moro, para concluir que a política mudou de 739 
cara, de forma, de procedimentos, de compromissos. Acredita que adentraram, 740 
trazendo elementos da ordem de uma adesão ao candidato eleito que é teológica, na 741 
antessala de uma teocracia cujas consequências são amplamente sabidas. Reforça 742 
que o aspecto da mudança da política é fundamental de ser compreendido para que 743 
se entenda que estão lidando com novos tempos, nem sempre melhores, mas novos. 744 
Por outro lado, destaca, é importante salientar vitórias a exemplo da posição do 745 
Nordeste no pleito como aspecto de resistência. No âmbito das configurações pós-746 
eleições 2018 no Nordeste aponta algumas possibilidades/propostas a serem 747 
consideradas - como realizar assembléias permanentes de secretários estaduais de 748 
saúde do Nordeste. Relembra e destaca fatos históricos da região, no âmbito da 749 
saúde, como a reforma sanitária que, segundo aponta, não iniciou em 1988, mas 750 
antes, com um grupo de secretários de saúde de vários municípios, inclusive 751 
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pequenos, que começaram a fazer política de uma forma diferente. Sinaliza que 752 
gostaria de fazer um alerta para todas as pessoas ali presentes, inclusive aqueles/as 753 
que votaram no presidente eleito: o político tradicional que morreu, porque a 754 
política tradicional morreu, após o momento eleitoral, uma vez eleito, ele distensiona 755 
para liderar a todos. O pensamento militar não é assim, e nem age assim. Ocupa e 756 
destrói o exército inimigo, humilha a nação derrotada. Autoriza isso em todas as 757 
ações que verbaliza para que seus seguidores o façam. Indica que é relevante 758 
preparar-se para o dia 2/1/19, mas é importante e necessário também convocar o 759 
governo pernambucano, igualmente eleito, para tentar fazer o que necessita ser feito 760 
na vida real e para isso os governadores estaduais do Nordeste são peças 761 
fundamentais. É nesse sentido que o CES deve agir. Se é para fazer uma avaliação, 762 
um documento que seja para ser propositivo, reconhecer a derrota de uma batalha, 763 
mas não a falência da guerra, afinal nada autoriza a dizer que serão derrotados 764 
permanentemente. Ao fim da fala do Conselheiro Pedro Miguel e antes de passar à 765 
próxima, o Coordenador da Mesa Sr. Humberto Antunes tece algumas 766 
considerações: que irá antecipar questões políticas fundamentais, estratégias que 767 
terão que assumir, aqueles que se sentiram tolhidos nos seus desejos e anseios. 768 
Ouvindo o que ouviu ali, no momento, se renova e assume a postura de estar 769 
articulado com todas as pessoas que têm esse bom senso, a capacidade de ouvir, de 770 
sentir, de estar atento às coisas que aconteceram. Acredita que necessitam retomar 771 
um processo que seja viável. Acredita que  a primeira manifestação já acontece 772 
naquele dia na medida em que os Governadores do Nordeste foram convocados e 773 
apenas um comparecerá justamente para expressar a insatisfação da região. Acredita 774 
ser por aí que iniciam uma conversa. Avalia como válida  a proposta de se articularem 775 
com os gestores de saúde da região nordeste, os Conselhos também, onde houver 776 
pessoas que pensem com eles, que estejam fazendo esse embate e renovação. Quem 777 
viveu todo o processo de reforma sanitária do movimento de implementação do SUS 778 
não vai deixar de lado tudo aquilo que participou e trabalhou. Em seguida quem se 779 
coloca é o visitante, ex-conselheiro, Sr. Adson. Registra que estranhou a antecipação 780 
da pauta política prevista como um ponto da reunião, quando o tema naquele 781 
momento era outro. Em seguida reforça que é um defensor da Atenção Básica  e que 782 
todo o esforço que a Coordenadora de Atenção à Saúde da População Negra,  783 
Miranete Arruda, está fazendo é louvável, mas serão necessários muitos anos para 784 
colher frutos.  Para isso sugere que se faça uma reflexão e traz a seguinte pergunta: 785 
será que a educação que se tem no ensino fundamental vai melhorar ou vai 786 
continuar como está? Porque se vai continuar como está a política em foco também 787 
vai continuar como está. Hoje um jovem de classe média não quer ser professor 788 
porque o salário não recompensa. Desse modo, reflete que: ou mudam a visão ou 789 
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não vão progredir. Isso, avalia, é bastante claro. E segue: quando se fala em 790 
falciforme, pergunta: e as doenças negligenciadas, as doenças dos pobres? Ele 791 
considera que há negros e brancos pobres. É necessário que se tenha um objetivo e, 792 
dirigindo-se ao Sr, Humberto, afirma que  o Estado é negligente nisso, pois esquece 793 
que é o responsável pela Atenção Básica nos municípios, é o co-responsável. 794 
Enquanto o Estado não encarar isso não vão para lugar nenhum. Enquanto o Estado 795 
não disser que vai dispor de assessoria técnica, apoio. E pergunta: quantos 796 
municípios não têm condição de ser município, não têm renda própria? Avalia que 797 
são essas questões que necessitam travar para que não fiquem só no discurso. E não 798 
estão tratando ali de coisas de política, estão tratando de política de saúde, não é 799 
política partidária. Dirigindo-se ao Coordenador da mesa pede que seja feita uma 800 
reflexão inclusive considerando comparativamente, por exemplo, a realidade de 801 
países desenvolvidos como os Estados Unidos. E reforça que  em algo precisam 802 
avançar, sendo para ele o primordial a educação. Recorda que esteve ali um técnico, 803 
ao que se recorda da Fiocruz, a quem perguntou por que a vacina da tuberculose não 804 
era efetiva, a pessoa se vacina mas ainda assim contrai a doença, diferente de raiva, 805 
meningite, por exemplo. Segundo informa informa o  visitante, o técnico não 806 
respondeu. Avalia que são campeões disso - o que acaba atingindo os mais pobres - e 807 
questiona: quantos alunos abandonam os estudos no ensino fundamental e têm isso 808 
como se fosse natural? Para ele a doença do negro é a falciforme o resto é igual a 809 
tudo. Aponta questões sobre a população negra como o fato de serem inteligentes, 810 
mas não terem oportunidades, e lembra que negros também vendiam negros. 811 
Dirigindo-se ao Coordenador da Mesa diz que enquanto vier ao CES vai cobrar dele, 812 
como representante do Secretaria do Estado e Governo do Estado, considerando que 813 
ao passo que a Coordenadora de Atenção à Saúde da População Negra, Miranete, 814 
merece todo apoio é necessário que se tenha uma visão totalmente diferente para 815 
poder resolver o problema. Após as falas e considerações dos Conselheiros e 816 
Conselheiras a Coordenadora de Atenção à Saúde da População Negra, Miranete 817 
Arruda, apresenta suas pontuações. Primeiro, ela afirma, não se pode esquecer que a 818 
implementação das Políticas de Saúde da População Negra está dentro do conjunto 819 
das demais políticas de saúde, dentro do Sistema Único. Considerar também que 820 
caminham, enquanto Coordenação, como Secretaria de Saúde e, se há dificuldades 821 
na implementação de algumas políticas, há no conjunto das demais ações. É uma 822 
compreensão que se precisa ter.  Agradece o fato das pessoas fazerem considerações 823 
à Coordenação, sabe que tem um esforço grande porque estão nesse caminho, têm  824 
o compromisso com o sistema de saúde há longas datas, e é nessa perspectiva que 825 
trabalham - há um certo grau de audácia, certo grau de esforço pessoal, do conjunto, 826 
mas tem um conjunto que tem que caminhar junto. Então, nesse sentido, essa 827 
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consideração tem que ser levada em conta para que os avanços sejam possibilitados 828 
a partir da compreensão de que o universo das políticas de equidade, de saúde da 829 
população negra, dentro desse conjunto elas sejam vistas dentro da gestão como 830 
prioridades e com a importância devida para que se possa trabalhar conjuntamente e 831 
avançar conjuntamente. Outra consideração que traz é no sentido de dizer que é do 832 
conhecimento de todos os avanços técnicos-científicos que dão as evidências no 833 
processo de trabalho, sabem como fazer, o que fazer, de que forma fazer. As 834 
dificuldades são da ordem da implementação desse fazer e esta é uma questão que 835 
serve para o conjunto das demais políticas e que se reflete  na política em pauta. 836 
Nesse sentido envolve a questão do financiamento, da normatização, da 837 
desburocratização de processos institucionais que são implementados pela máquina 838 
administrativa, tanto no aspecto positivo de servir de controle, mas que muitas vezes 839 
são amarras para implementação e o desenvolvimento com a agilidade que se faz 840 
necessária para implementação de ações na saúde. Então é um conjunto que precisa 841 
ser agilizado, azeitado e sofrer interferências para que isso possa ser benéfico para as 842 
ações como um todo, inclusive as ações da saúde da população negra. Quando 843 
coloca que sabem o que fazer e como fazer é respondendo um pouco a preocupação 844 
da Conselheira Inez sobre o que fazer com a questão das úlceras. Reforça que têm 845 
normativas, procedimento técnico, tem tudo, mas têm também dificuldade 846 
financeira na aquisição dos insumos para utilização na feitura dos curativos de forma 847 
mais adequada. São ações que têm o conhecimento e a dimensão, mas há 848 
dificuldades que necessitam ser superadas ou avançadas no conjunto das ações da 849 
instituição - a reformulação do papel do Hemocentro nessa assistência, porque há 850 
ambulatório no Hemocentro que fazia o atendimento das feridas, das úlceras, na 851 
perspectiva de descentralizar no futuro, mas não conseguiram dar conta de que o 852 
Hemope continue fazendo esse tipo de assistência, tendo em vista as dificuldades 853 
que sabem, do ponto de vista do financiamento, do sucateamento dos vários serviços 854 
de saúde. São respostas que necessitam resolver para o conjunto das políticas 855 
públicas de saúde na gestão estadual. Também é importante deixar claro para 856 
todos/as que saúde da população negra não é só doença falciforme, isso já se 857 
avançou anteriormente, mas também não podem esquecer que essa é a 858 
especificidade que caracteriza esse grupo populacional, pois várias outras situações 859 
estão no conjunto da atenção à saúde como um todo e que não conseguem avançar 860 
muito - em relação ao diabetes, a hipertensão. Isso já está normatizado pelo 861 
Ministério da Saúde há longas datas, mas não têm feito recorte racial nessas 862 
morbidades da forma como se precisa. Mas a falciforme é questão específica da 863 
Coordenação porque se não tiver como ação específica essa assistência outra área 864 
não vai poder se responsabilizar por ela e existem especificidades que precisam ser 865 
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trabalhadas. Nesse sentido traz como exemplo a programação anual que têm com a 866 
Rede Telessaúde onde este ano foram realizadas aulas sobre hipertensão, sobre 867 
glaucoma, sobre as outras morbidades que acometem a população negra. Relata, 868 
entretanto, que há baixa assistência, não têm boa adesão dos profissionais de saúde, 869 
sempre enviam também para o CES essas informações, mas quem assiste é uma 870 
quantidade muito restrita de pessoas. Avalia que se fala muito, mas não se 871 
disponibilizam para o aprendizado, nesse sentido deixa então esse chamado de modo 872 
a que as coisas sejam colocadas com mais pertinência. Quanto aos dados, retoma 873 
que aqueles dados que trouxe na sua apresentação são sinalizadores, mas ao se  874 
entrar no perfil epidemiológico que disponibilizam, estarão lá dados que dão 875 
informações sobre assistência nas diversas situações de saúde - nascimento, 876 
adoecimento e morte no recorte racial. Para finalizar, relembra que as políticas de 877 
saúde da população negra têm como marca o reconhecimento do racismo como 878 
determinante de saúde, sendo assim frisa a importância do enfrentamento ao 879 
racismo de forma contínua, permanente, diuturna. Coloca que há dificuldades que a 880 
gestão enfrenta para implementar as políticas de equidade pelo racismo que está 881 
embutido em todos - gestores, profissionais de saúde. Todo mundo tem, em algum 882 
momento, resquícios do racismo com que foram criados, que a sociedade convive, e 883 
que vai se expressar nas atitudes individuais em relação ao outro e precisam estar 884 
atentos a isso também. Volta a reforçar que reconhecem que os dados são para 885 
quantificar,  esses indicadores são sinalizadores das desigualdades - refletem as 886 
desigualdades na sociedade, as desigualdades no acesso, refletem as 887 
vulnerabilidades que as pessoas negras enfrentam  nas diversas áreas e inclusive na 888 
saúde. Registra que as reflexões feitas foram importantes, ao final, revigorantes para 889 
que se saia dali com a disposição da resistência para lutar e reduzir as perdas que 890 
possam ter em relação ao sistema único de saúde, em relação às políticas de 891 
equidade e lembrar que foram e têm sido no sistema único de saúde  campeões 892 
mundiais no PMI, nos Programas de DST Aids, no Programa de Triagem Neonatal - é 893 
um dos maiores Programas em termos de quantidade de população e de qualidade. 894 
Essas questões têm que estar fundo nos corações e mentes para que possam tentar 895 
garantir a não destruição, mas o fortalecimento na perspectiva de manter essas 896 
políticas de equidade e dentro delas a de saúde da população negra. Marcelo 897 
Pereira, Coordenador Administrativo da Associação Pernambucana de Portadores 898 
de Anemias Falciformes Hereditárias é o próximo a se colocar. Mais uma vez 899 
agradece a todos/as e a Miranete Arruda e equipe pelo trabalho desenvolvido. Em 900 
seguida traz algumas ressalvas frente ao avanço, questionando o que na prática se 901 
faria de emergencial para que o usuário sentisse tudo que está sendo feito na teoria 902 
como algo aplicado. Sabem que a demanda é grande e que haverá situações de 903 



 

 

 

                                                                                                        
      

25/40 

 

 

curto, médio e longo prazo. Mas para agora o que seria feito? Contratar novos 904 
profissionais de saúde especializados já que na maioria das vezes são tratados por 905 
clínicos gerais e hematologistas em si é uma especialidade escassa, sendo um 906 
caminho incentivar a busca dessa especialização. Isso faria com que, mediante o 907 
conhecimento necessário, se recebesse o paciente com mais propriedade da “causa”, 908 
diferente do clínico geral que faz um trabalho mais básico, quando o paciente pode 909 
estar necessitando de atendimento que considerem as especificidades de aspectos 910 
clínicos que possibilitem a sua evolução. Questiona a Coordenação sobre o que a 911 
mesma, com o momento da reunião, pretende fazer com tudo aquilo elaborado para 912 
que realmente não fiquem apenas no planejamento, tendo em vista o já salientado 913 
por ele: foram para Brasília, foram para Salvador, houve gasto de recurso, que, 914 
pondera, poderia ser usado em algo emergencial, e se ficarem nas reuniões, em 915 
elaborações, em palestras muito irá ficar pelo caminho. Pessoas estão morrendo e no 916 
ano em curso perderam vários pacientes. Uma criança de 3 anos faleceu e a mãe 917 
queria doar os órgãos, mas não teve um veículo para fazer o traslado dos médicos 918 
para transportar e transplantar os órgãos em outra criança. Fala do que isso 919 
significou para a mãe e credita  a morte da criança à negligência - no seu sentido mais 920 
amplo, daquela negligência que se dá do topo à base da pirâmide. Em seguida quem 921 
assume a fala é Vera Baroni. Ela informa que não ficará para toda a reunião, pois 922 
participará de um Seminário sobre saúde da população negra na UFPE, mas registra 923 
que sai da reunião  fortalecida pelas falas, pela intervenção do Conselheiro Pedro 924 
Miguel, pois é realmente hora de organizar a resistência. Partilha que no Seminário 925 
do qual participa ela dizia que talvez fosse o momento de rearticular a Plenária 926 
Estadual de Saúde - sem deixar de fortalecer também a ideia de que outros sujeitos, 927 
outros entes também precisam se rearticular, especialmente aqueles do Nordeste. 928 
Destaca que não podem perder tempo. É necessário identificar e articular os 929 
Conselheiros e Conselheiras de saúde estaduais e municipais que podem ajudar 930 
nessa construção. A Coordenadora Miranete Arruda volta a se colocar reforçando 931 
algumas preocupações em relação a fala de Marcelo Pereira dizendo que comungam 932 
com ele destacando que os itens 1, 2, 3 e 10 elencados na apresentação, no tópico 933 
dos desafios, respondem a perspectiva das preocupações frente à necessidade de 934 
concretude tão necessária e qualificada trazida por ele. Finaliza agradecendo a 935 
oportunidade de estar no Conselho e se colocando à disposição para esclarecer 936 
dúvidas, indica telefones e e-mails já disponibilizados. Relembra do Seminário, já 937 
informado anteriormente, no dia 20/11, na sede da SES, reforçando a importância da 938 
presença de todos/as. Conforme pactuado na conformação da pauta no início da 939 
reunião, o Coordenador da mesa indica passarem ao ponto 13. O GOLPE E OS 940 
IMPACTOS NO SUS. Quem inicia é a Conselheira Veridiana Ribeiro. Ela destaca, 941 
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dirigindo-se ao Sr. Adson, que discorda que tenham enveredado por um caminho 942 
político na medida em que discutir saúde da população negra é um tema 943 
extremamente político e extremamente pertinente para o momento. Seria 944 
impossível, avalia, falar da saúde da população negra sem fazer esse debate - até por 945 
não saberem caminhos e rumos, a partir de 2019, como serão as suas vidas. 946 
Referenda-se nas falas de Vera Baroni e do Conselheiro Pedro Miguel quando este, 947 
em certa medida otimista, mostra um caminho, mas antes avalia que há algumas 948 
coisas que necessitam entender. Primeiro, ela aponta, estão vivendo um momento 949 
de “entreguismo”. Situa que estão ali, na reunião, cada um/a fazendo suas falas, 950 
colocando o que pensa e o que sente, mas sabem do “entreguismo” institucional. 951 
Quem acompanha as redes sabe o que está acontecendo na UFPE e na UPE também,  952 
onde grupos de alunos entregam professores os acusando de doutrinação. Ela afirma 953 
que é a favor de uma igreja sem partido, não de uma escola. Traz informações acerca 954 
dos resultados da última eleição destacando o percentual de votação para o 955 
presidente eleito entre evangélicos, assim como relaciona notícias inverídicas que 956 
tiveram aceitação em ampla parcela da população o que, segundo aponta, revela a 957 
falta de conhecimento e leitura dessa população. Diz que é a primeira vez que ver 958 
uma concordância de setores cristãos com um candidato assumidamente misógino, 959 
apoiador da ditadura, racista, homofóbico. Assegura que o “entreguismo” vai 960 
acontecer, pois não dissocia o fato do voto no atual eleito com o entreguismo. Na 961 
perspectiva de ser propositiva, recorda que no primeiro no governo do ex- 962 
presidente Lula foi realizado o PPA e que ela participou enquanto Conselheira, pois o 963 
controle social foi convidado. Foram vários Conselheiros/as. Deixa, então, como 964 
proposta que o atual Governo Estadual chame o controle social como um todo, 965 
incluindo a sociedade civil organizada, as entidades de classe, os conselhos, as 966 
comunidades, empreendendo essa discussão com esse todo o tornando assim co-967 
participante desse processo, estimulando um maior empenho, inclusive de defender 968 
a gestão. Traz como exemplo o fato de ser farmacêutica e saber que nenhum 969 
governo vai conseguir suprir a meta de medicamentos em mais de 80%. Nesse 970 
sentido reitera sua proposta, de realizar amplo debate com a sociedade civil 971 
organizada, para que discutam o PPA para os próximos 4 anos, bem como reforça 972 
concordância com o proposto pelo Conselheiro Pedro Miguel -  de organizar o 973 
Nordeste, não no sentido de uma separação geográfica, mas em ações e 974 
comparações mútuas. Frente aos consórcios, no âmbito da saúde, destaca que têm 975 
cidades fronteiriças. Ao final das considerações da Conselheira o Coordenador da 976 
mesa destaca que o Governo ao se iniciar, a primeira coisa que faz do PPA, fez isso no 977 
início dessa gestão que finaliza agora, prevendo uma ida à sociedade nas regiões do 978 
Estado, aqui houve na primeira e segunda macrorregiões, passando a ser o 979 



 

 

 

                                                                                                        
      

27/40 

 

 

Pernambuco em Ação. Avalia que este pode ser o momento de fazer uma integração 980 
e trazer uma discussão mais profunda com as salvaguardas das questões políticas, da 981 
questão do Nordeste, como é que se organizam. Vão entrar num novo período que é 982 
uma discussão no Estado da regionalização, vão implementar,  aprofundar a questão 983 
das redes assistenciais, das propostas de organização, inclusive da questão 984 
orçamentária, aportar recursos já específicos para regiões de saúde com mais 985 
eficácia, dotar essas regiões de mais capacidade de resposta. Mas destaca que isso 986 
tudo será discutido nesse primeiro momento exatamente para compor o PPA. A 987 
próxima a se colocar é a Conselheira Jany Welma. Ela diz que quando ouviu esse 988 
tema e também os pontos do Sr.Adson algumas questões lhe ocorreram e, dirigindo-989 
se a ele, afirma que a discussão do SUS nunca vai estar dissociada de política porque  990 
o Sistema Único de Saúde é um sistema que discute inclusão social, logo, é 991 
diretamente afetado pelo tipo de governo que esteja assumindo. Como o ponto da 992 
pauta enuncia “O Golpe e o Impacto no SUS” entende que já podem citar algumas 993 
questões. A partir do Golpe tiveram: o congelamento em 20 anos de investimento no 994 
SUS; tiveram a fala, logo que Michel Temer assumiu a presidência, que fosse 995 
esquecida a ampliação de CAPS e caso, nos municípios, se quisesse fazê-lo o fizesse 996 
por conta própria, reforçando que a fala  já traz a defesa dos planos populares de 997 
saúde. Isso tudo, destaca, a partir do Golpe. Nesse contexto ocorre a eleição do atual 998 
presidente e sua defesa de extinção do Sistema Único de Saúde. Comenta um artigo 999 
de um médico do Rio Grande do Sul no qual o mesmo afirma que o SUS começou 1000 
errado porque é a defesa de pessoas de grupos partidários tais como PT, PSOL, 1001 
PCdoB, e que, portanto, o SUS é um câncer para o Brasil. O artigo, segundo expõe em 1002 
trechos mencionados, destrata trabalhadores e usuários do Sistema Único de Saúde, 1003 
além de agregar distorções como, por exemplo, a que trata do acesso da população 1004 
indígena a tecnologias, como a telefonia - fato que não os coloca mais como grupo 1005 
que necessite de vacinas, já que disporiam dos meios e recursos para buscar. 1006 
Ponderando sobre os absurdos defendidos no texto, a Conselheira coloca que a 1007 
questão não é exatamente o presidente eleito, mas a comunidade brasileira ter 1008 
empatia com aquilo que o mesmo defende. O SUS estaria, então, em risco e sob pena 1009 
de deixar de existir porque existe um governo que assim pensa e uma parte da 1010 
população que tem empatia ao fato. Posto que não existe um critério, nem leitura 1011 
técnica, nem dados, o SUS está sendo marginalizado por defender inclusão social. 1012 
Sem defesa técnica o que sobra é empatia. Nesse contexto há também o projeto 1013 
Escola sem Partido, cuja aprovação, avalia, os impactos negativos na sociedade nem 1014 
são possíveis de mensurar. Não se poderá falar nem defender nesse âmbito o 1015 
tratamento da população de forma equânime, posto que falar de igualdade enquadra 1016 
as pessoas como comunistas. Desse modo, destaca, tudo que estão passando e tudo 1017 



 

 

 

                                                                                                        
      

28/40 

 

 

que o SUS ainda irá passar está, sim, ligado a questões políticas em seus aspectos 1018 
partidários, econômicos, que discutem apenas um capitalismos selvagem e que 1019 
esquece a população nos termos que vinham discutindo até então.  Sobre o tema em 1020 
pauta, afirma que ele tem sérios impactos no SUS e impactos que podem levar, 1021 
inclusive, a extinção do Sistema Único. Com a palavra, a Conselheira Rivânia 1022 
Rodrigues coloca que para eles/as que estão na militância, especialmente a 1023 
militância que ela participa, e o que ela é, feminista, mulher, negra e lésbica, hoje 1024 
coordenadora do Coletivo de Lésbicas  de Pernambuco, de uma Rede Nacional de 1025 
Lésbicas, do Fórum LGBT de Pernambuco, partilha que estão sofrendo ameaças, mas 1026 
que têm que resistir. Afirma que é difícil saber que brasileiros e brasileiras tomaram 1027 
como “mote” o kit gay que sequer existiu. Sempre diz em suas falas que a pauta LGBT 1028 
não é pauta das nossas camas, porque as nossas camas foram pautadas. a pauta é 1029 
outra: é a saúde, a fome, a miséria, o desemprego. É a falta de compromisso que 1030 
essas pessoas tiveram. Destaca que os grupos políticos de esquerda têm uma forma 1031 
de fazer política que se dá no porta  a porta, no corpo a corpo. Acha que é 1032 
importante colocar  que quem elegeu o atual governo federal começou a sinalizar um 1033 
projeto de se estabelecer no Brasil desde 2013 - quando se discutia, naquela época, 1034 
conjuntura, combate à corrupção, reforma política, movimento por segurança - a 1035 
partir dali se iniciou a campanha do grupo que se estabeleceu no Governo. Esta 1036 
campanha, acredita, foi feita midiaticamente e indica o papel do WhatsApp na última 1037 
eleição. Diz com isso da sua preocupação com o que viralizam e ainda que não 1038 
estavam preparados para essa viralização e não souberam brigar com o grupo oposto 1039 
na internet. A partir daí, então, aparece uma pós-verdade e se instala o revisionismo 1040 
histórico. Menciona exemplos desse revisionismo difundidos ao longo da campanha: 1041 
não ter havido escravidão no país, não ter havido Golpe em 64, Hitler integrar a 1042 
esquerda. Também destaca o papel e a responsabilidade das igrejas, fazendo ressalva 1043 
aos companheiros ali da igreja, mas ressaltando que o fundamentalismo se instala 1044 
em qualquer lugar.  Em seguida faz leitura de texto que circulou pelo WhatsApp, 3 1045 
dias antes da votação que elegeu o atual presidente. O texto é uma convocatória 1046 
ampla a membros de igrejas brasileiras - independente de suas denominações, 1047 
pensamentos e doutrinas. Chama à união, oração e jejum coletivo em enfrentamento 1048 
a mídia que endossa candidatos comunistas e contrários à família. Também alerta 1049 
para possível fraude no dia do pleito e, para o caso de vitória de partidos aliançados 1050 
ou da esquerda, a perseguição às igrejas como nunca houve no país. O texto também 1051 
indica que a mensagem seja compartilhada entre 10 pessoas cristãs de modo a que 1052 
viralize. Ao final da leitura  a Conselheira reforça o papel do aplicativo WhatsApp no 1053 
pleito. Acredita que os grupos que se opõem ao atual Governo necessitam aprender 1054 
a usar essa ferramenta. Destaca a preocupação do movimento LGBT - expressa nas 1055 
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últimas reuniões e ações desse movimento. Relata ameaças sofridas por integrantes 1056 
de partidos como o PSOL e as expressões de antipetismo. Além disso fala da violência 1057 
sofrida por duas mulheres lésbicas no centro do Recife por estarem de mãos dadas e 1058 
aponta outras tantas violências. Reforça sua disposição para a luta afirmando que o 1059 
seu corpo e a sua cama não serão pauta para o que o país atravessa, para a fome e 1060 
sede. Enfatiza a necessidade de união entre todos - homens e mulheres precisam ser 1061 
LGBTs, quilombolas, negros, indígenas. Sem isso não conseguirão atravessar o 1062 
momento difícil que o Brasil passa. Questiona: será que LGBTs terão como ir a uma 1063 
Conferência em Brasília no ano seguinte ou o prédio será explodido com eles/as? São 1064 
alvo e é muito triste saber que muitos deles pensam assim. O Coordenador da mesa 1065 
- ante os pontos de pauta do encontro e a presença da Gerente de Atenção à Saúde 1066 
da Mulher, Letícia Kats, que tem problema de horário a tarde, pondera se não seria o 1067 
caso de, dado o horário,  iniciar a avaliação do monitoramento da política de Saúde 1068 
Integral das Mulheres, já que não havia mais inscritos para o ponto em abordagem. 1069 
Após ponderações trazidas pela Conselheira Veridiana Ribeiro, que se reinscreve, e 1070 
mais dois Conselheiros que se inscrevem, a reunião segue tratando do mesmo ponto: 1071 
“O Golpe  e o Impacto no SUS”.  A Conselheira Rosely Arantes se coloca dizendo que 1072 
segue na linha do abordado pela Conselheira Jany que trouxe de maneira rápida 1073 
pontos mais visíveis e noticiados referentes ao desmonte do SUS. Acha importante 1074 
considerar que este é o primeiro encontro do Conselho depois das eleições e 1075 
infelizmente não conseguiram fazer um momento de análise se conjuntura, de 1076 
aprofundamento. Desse modo o tema segue escoando a cada discussão. Certamente 1077 
ao discutir Saúde da Mulher o tópico virá de forma intensa. Desse modo é 1078 
importante compreender que não estão ali como petistas, esquerdistas, feminista, e 1079 
outros segmentos mais, falando das mágoas e das dores de cada um, porque, 1080 
enquanto campo de esquerda, se organizam de outra forma, e  já estão fazendo isso. 1081 
Quer crer, entretanto, que como forma de estratégia não estão ali em grande 1082 
maioria apenas para ocupar uma espaço ou para de vez em quando viajar para 1083 
Brasília, mas porque é ali que estão discutindo recorte da política que é fundamental 1084 
para a vida das pessoas. Nessa linha, se dirigindo à Secretaria de Saúde, pensa que é 1085 
necessário repensar alguns critérios. Considera que é muito inseguro, inclusive do 1086 
ponto de vista físico, que estejam nesse espaço de controle social, no qual expõem 1087 
em falas as demandas das pessoas negligenciadas pelo Estado e que estão em 1088 
situação de vulnerabilidade, portanto estão o tempo todo ali fazendo denúncias, e 1089 
quando assim o fazem cada um traz também seu histórico de vida, sua forma de 1090 
pensar e enxergar o mundo. Fica então preocupada em como estão ali e as pessoas 1091 
que em certa medida estão trabalhando com eles/as, porque são servidores e 1092 
servidoras, votaram pelo fascismo. Fica bastante preocupada e afirma que fala isso 1093 
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do ponto de vista de segurança. Pensa que a SES que é quem dá o aporte para o CES 1094 
funcionar precisa repensar os critérios de pelo menos manter essas pessoas ali em 1095 
contato com eles e elas. Isso porque o presidente eleito já disse quem são seus alvos 1096 
e boa parte dos que estão ali, incluindo ela e outras Conselheiras que nomeia, são 1097 
esses alvos. Em seguida dirige sua fala aos Conselheiros. Pensa que enquanto 1098 
Conselheiros e Conselheira vão precisar rever, para a próxima eleição, os critérios de 1099 
quem estará ali definindo - isto olhando para um horizonte no qual ainda existe 1100 
Conselho. Reforça que é complicado estar ali para discutir qualquer política de saúde 1101 
e discutir com pessoas que defendem a extinção do SUS, a privatização da Saúde e a 1102 
saúde como mercadoria, porque isso implica em uma série de questões que 1103 
interferem nas suas vidas, nas vidas das suas famílias e na das pessoas que ali 1104 
representam. Entende que não dá para o Conselho manter os mesmos critérios para 1105 
chamar as pessoas para lá. Outro ponto é deixar bem claro que para ele/as da 1106 
Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar: o SUS não combina com 1107 
fascismo. Lamenta a ausência naquele  momento da discussão em curso das pessoas 1108 
que declararam apoio ao Governo eleito. Não vê condições de estar ali dialogando, 1109 
falando da saúde da população do campo, de indígenas, de mulher vitimizada, de 1110 
negros, de LGBT, com as pessoas que estão defendendo a extinção dessas políticas. 1111 
Por fim sinaliza, dirigindo-se ao Coordenador da mesa,  que compreende que o CES, 1112 
que ainda está no campo do controle social, precisa sair com uma resolução que 1113 
continuem na defesa das políticas de equidade e de outras políticas do SUS, pois 1114 
considera impressionante e vergonhoso como o CES silencia. Considera que trazer 1115 
isso traz também o rótulo de pessoa chata, mas no momento em que a vida deles 1116 
próprios, das pessoas está em risco não se pode ficar constrangido em ser chata. Diz 1117 
ser impressionante como durante todo esse tempo o silêncio do Conselho 1118 
permanece. É necessário que se faça um documento no qual ao menos se diga que 1119 
defendem a vida das pessoas, o que significa se comprometer com elas e discutir 1120 
profundamente ali.  Em seguida quem fala é o Conselheiro Jorge Mario. Vendo toda 1121 
a discussão em curso, externa que fica muito preocupado, mas que gostaria de dizer  1122 
que as Centrais Sindicais se uniram com força e empenho com o objetivo do melhor 1123 
para o Brasil. Lamenta que isso não tenha acontecido. Também afirma que no dia 1124 
22/11 estarão realizando um ato junto com demais centrais sindicais em defesa do 1125 
Ministério do Trabalho e fazendo  um moção a Álvaro Cysneiros. Retoma sua 1126 
preocupação ao afirmar que estão fazendo a transição de um processo para outro e 1127 
que não sabem daí o que irá acontecer. O momento exige do Governo Estadual de 1128 
Pernambuco, tendo em vista ter sido oposição ao presidente eleito, se previnir em 1129 
defesa não só do SUS. Avalia que têm que sair da reunião com um documento em 1130 
defesa do SUS, do Estado e dos trabalhadores. Acredita que haverá perseguição ao 1131 
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norte e nordeste em função da votação contrária ao atual eleito como presidente. A 1132 
exemplo de outros/as Conselheiros que se pronunciaram ele também reforça sua 1133 
preocupação diante de possíveis perseguições e destaca algumas medidas que já 1134 
afetam os sindicatos. O Sr. Romário do Conselho Municipal de Saúde de Caruaru é o 1135 
próximo a falar. Também se coloca endossando tristeza e indignação pela eleição do 1136 
atual presidente, em primeiro lugar, afirma, pelo fato do mesmo ser contra os 1137 
movimentos sociais. Também pelo fato de, diante das lutas que asseguraram direitos 1138 
como educação e saúde, embora não seja de to boa, perceber a população contra 1139 
isso, virando as costas para quem a defendeu. Cita como exemplo as cotas para 1140 
negros, indígenas, pobres. Também pontua algumas lutas com as quais ele próprio 1141 
esteve envolvido no campo da educação e outras como denúncias no campo da 1142 
saúde em seu município que encampou. Reitera sua disposição para  a luta em 1143 
defesa dos direitos dos mais pobres assim como ele foi e é. Reinscrita,  a Conselheira 1144 
Veridiana Ribeiro avalia que algumas pessoas acham que as falas até ali estão sendo 1145 
exageradas, mas ela afirma que as falas estão sendo realistas. Para ilustrar relembra 1146 
que, quando do resultado da eleição no 1o turno, o então candidato, agora eleito, 1147 
declarou que para a militância, e para militância de outros partidos, como o PT, só 1148 
havia dois caminhos: cadeia ou aeroporto. Outro ponto que destaca é que discutir e 1149 
levar adiante debate com eleitores do novo presidente até se tentou, mas que 1150 
muitos desistiram pois não havia debate, este ficava esvaziado pelo desrespeito e 1151 
agressões. A constância das falas violentas faz com que as pessoas se sintam 1152 
ameaçadas. Relata a situação de grupos e segmentos, como gays, que pensam em 1153 
formas de sair do país dado o grau de insegurança que se percebem. Assim como há 1154 
aqueles que tentam mudar sua forma de ser - o que se configura numa espécie de 1155 
morte, que é a da essência de cada um. Pensa que a última eleição não traz como 1156 
maior problema o presidente eleito, mas os seus eleitores, a face de parcela 1157 
expressiva da sociedade a demonstrar ódio, racismos, homofobia. Pondera que a 1158 
eleição rompeu com convivências que pareciam harmoniosas, mas que as pessoas 1159 
começaram a mostrar suas verdadeiras faces. Isto revela que fazer parte de alguns 1160 
grupos, as posições, por exemplo,  escritas que assumem podem ser usadas contra 1161 
ela, dirigente sindical e vice-presidente de uma federação nacional,  e outros/as que 1162 
têm histórico de militância que não começa agora. Relata ainda situações pessoais 1163 
envolvendo familiar que se sente ameaçado e exposto em função do racismo que se 1164 
acentua e o quanto isso se estende a crianças, adolescentes e jovens negros. 1165 
Também reinscrito, o Conselheiro Pedro Miguel diz que se soma a todas as falas 1166 
dos/as colegas conselheiros  e partindo de um ponto trazido pela Conselheira 1167 
Veridiana, ele acha que se há algo que possa ser classificado de boa notícia nesse 1168 
processo doloroso pelo qual passam, é que a política foi vivenciada intensamente. Há 1169 



 

 

 

                                                                                                        
      

32/40 

 

 

seis meses não se imaginava uma tomada de consciência como a observada em 1170 
milhares de brasileiros nos dois turnos da última eleição. Apesar de terem sido 1171 
minoria, tendo em vista a vitória do atual presidente, revela-se a tomada de posição 1172 
política clara de milhões no país. Outra constatação que aponta é que, no seu 1173 
entendimento, finalmente estão conseguindo enterrar nomes representativos de 1174 
pensamentos políticos que endossaram a crença do brasileiro cordial. Agora sabem 1175 
com quem contam no prédio, na rua, no local de trabalho. Dirigindo-se à Conselheira 1176 
Veridiana afirma que têm que repensar as relações políticas em todas as 1177 
organizações que militam, a exemplo do sindicalismos, que no seu entendimento 1178 
passou a ser algo questionável, por conta de uma orientação a determinado modo de 1179 
produção, o que não une pessoas iguais, une diversos interesses que não têm a 1180 
democracia como valor.  Também pontua sobre a votação no atual presidente eleito 1181 
por pessoas de grupo que são alvo negativo das políticas que o mesmo defende: 1182 
como LGBTS, sindicalistas, negros. Avalia que no segundo turno defenderam coisas 1183 
bastante abstratas para a população que estão, ali no CES, representando e 1184 
defendendo, pois para a maioria dos brasileiros não existe democracia para se lutar 1185 
por ela. Exemplifica com o número de jovens negros assassinados no país - situação 1186 
que torna inviável, para este grupo, defender a democracia. Agrega à reflexão dado 1187 
padrão ideológico, cultural e de consumo que vigora, baseado em ser melhor que o 1188 
outro, não em defender igualdade para todos. Retoma  o aspecto positivos da 1189 
tomada de consciência política que já referiu e afirma que cabe às lideranças olharem 1190 
de forma correta para isso e catalisar esse potencial mesmo nas menores atitudes. Se 1191 
a política velha morreu é necessário adotar uma nova linguagem para lidar com a 1192 
nova realidade. A questão da luta democrática toma tempo, exige compromissos de 1193 
representatividade, de tomada de posição e reconhecimento de adversidades. O 1194 
fascismo e o autoritarismo não. Para concluir retoma aspectos históricos recentes 1195 
que assemelham movimentos políticos existentes no Egito, primavera árabe, antes 1196 
de 2013, e o Brasil, em 2013, com consequente ambiente para o impedimento da 1197 
presidenta Dilma, poucos anos depois. Na sua análise, o quadro aponta antes e agora 1198 
para situações análogas entre os dois países - a exemplo de ambos terem governos 1199 
civis, mas tutelados pelos militares. Ainda na sua leitura este é um modelo que serve 1200 
bem ao capitalismo vigente e resta aprender com, dadas as semelhanças, o Egito - o 1201 
que sua oposição tem feito atualmente lá. Pondera que há exemplos internacionais a 1202 
observar até pelo fato do capitalismo não se reinventar a todo momento, age no 1203 
formato de receita e cita como exemplo que a ditadura militar no Brasil, em 64, não 1204 
se restringiu aqui, mas foi extensiva a toda a América do Sul. Da mesma forma, 1205 
acredita que o que ocorreu no país nas últimas eleições se replicará nos demais 1206 
países da região, pois trata-se de uma agenda que vem sendo cumprida desde 2008, 1207 



 

 

 

                                                                                                        
      

33/40 

 

 

por meio do Projeto Atlanta, capitaneada pelos EUA,  fruto de acordos travados que 1208 
visam inviabilizar as lideranças de esquerda na América do Sul.  Por fim destaca que o 1209 
neoliberalismo já não necessita de modelos democráticos para existir. Se não há 1210 
condição no interior da democracia “ele” derruba a democracia e se impõe. Traz o 1211 
caso representativo de Grécia como algo a se olhar, pois este país quebrou em 2008 1212 
e desde então, com um conjunto de propostas e soluções análogas ao que o atual 1213 
presidente eleito no Brasil defende, vem se tentando reconstruir, mas só piora. A 1214 
Conselheira Andreza Camila Gomes agora com a palavra ressalta que sempre gosta 1215 
de ouvir e Conselheiro Pedro Miguel e diz que dará sua contribuição tratando de um 1216 
ponto que une a todos que é o fato de ali serem todos trabalhadores. Gostaria de 1217 
compartilhar algo presente no seu segmento em relação a saúde do trabalhador. Ela 1218 
é do Sindicato dos Bancários, onde são referência nacional em reintegração de 1219 
bancários só por cumprir a lei, fazer o que necessita ser feito. O bancário que é 1220 
demitido adoecido, que é protegido por lei, porque tem doença ocupacional 1221 
conseguem reintegrar. Quando vão conversar com os bancários fazem a defesa do 1222 
SUS e usa um dos seus princípios que é a prevenção. Esclarece que demissão e 1223 
reintegração afeta mais os bancários dos bancos privados, justamente com quem 1224 
têm mais dificuldade de dialogar sobre os malefícios que virão com o novo governo. 1225 
Já de algum tempo observam uma dificuldade grande do INSS, que está junto a 1226 
seguridade e a saúde, do reconhecimento da causa acidentária das doenças. Quando 1227 
se tem o reconhecimento os bancos entram na justiça contra esse reconhecimento 1228 
da causa acidentária. Os bancos entram na justiça para alterar para a causa comum. 1229 
Informa que traz esse contexto específico para ilustrar que diante desse ataque à 1230 
saúde, levará a mais adoecimentos, porque a relação de trabalho estará cada vez 1231 
mais precarizada. Relata um tipo de precarização que acomete os funcionários 1232 
terceirizados que chegam a trabalhar, no caso da função de serviços gerais, em até 1233 
três agências no mesmo dia. Correlaciona esse tipo de relação de trabalho com 1234 
salários mais baixos e suas consequências como má alimentação e adoecimento. 1235 
Quando falam em lutar e não se acovardar ela lembra de um poema de Bertold 1236 
Brecht que diz “ de agora em diante temeremos mais a miséria do que a morte.” E 1237 
assim que se sente. Afirma que quis compartilhar o que acaba de expor, de modo a 1238 
deixar visível que todos os trabalhadores estarão expostos a doenças ocupacionais, 1239 
serão descartáveis, expostos cada vez mais a trabalhos precários. Se a saúde já 1240 
estava precarizada, diante do novo quadro - retomando a fala do Conselho Pedro 1241 
Miguel - diz que é necessário que se revejam estratégias no sentido de proteger os 1242 
trabalhadores que adoecem e morrem para sustentar suas famílias. O Conselheiro 1243 
José Carlos Tavares primeiro parabeniza a Conselheira Veridiana por ter solicitado, e 1244 
a mesa acatado, que se desse continuidade a discussão sobre o ponto  “O Golpe  e o 1245 
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Impacto no SUS.” Registra que a fala do Conselheiro Pedro Miguel teve o caráter de 1246 
análise de conjuntura e o parabeniza por tal. Acrescenta que tem havido falta de 1247 
respeito entre companheiros da luta, que se dizem de esquerda, tomando como 1248 
exemplo para ilustrar, chacotas feitas com homossexuias no sentido de ironizar que, 1249 
com o novo presidente, terão que ir embora. Destaca que o presidente eleito, 1250 
enquanto candidato, não fez discussão política, nem sobre a saúde, nem seguridade 1251 
social, mas fez apologia ao crime. Pondera que mesmo companheiros dali falam em 1252 
democracia, mas como algo que se dá em benefício próprio e compara a situação 1253 
que vivenciarão em breve  a da década de 60 quando se instalou a ditadura. Comenta 1254 
também de certa apatia no movimento sindical  diante do atual contexto. Mas 1255 
destaca a combatividade dos pernambucanos, embora não saiba se isso 1256 
permanecerá hoje. A Conselheira Sônia Maria de Oliveira é a próxima a falar. Inicia 1257 
sua fala resgatando algo já pontuado pela Conselheira Veridiana, quando afirmou 1258 
que a última eleição serviu para que vissem realmente quem são as tantas pessoas 1259 
que habitam o país. Acha que não devem baixar a cabeça. Destaca que foram 1260 
capturados pela propagação de muitas coisas ruins pelas redes sociais inclusive 1261 
propagação de ódio. Avalia que a ideia de democracia como respeito a fala do outro 1262 
foi distorcida e as pessoas foram além disso. Acredita que vão atravessar momentos 1263 
difíceis, mas avaliam que não estão sós - chamando atenção para atuação de 1264 
parlamentares no Congresso, mesmo os não eleitos,  que “de saída” do congresso 1265 
não querem ficar associados a medidas/projetos do eleito  e em breve futuro 1266 
presidente, e demarcam posições contrárias. Avalia que uma dose de otimismos é 1267 
necessária e pondera que talvez o novo presidente possa fazer algo que não seja 1268 
destruir o país, punir as pessoas e acabar com tudo. Mas se ele realmente apoia que 1269 
planos de saúde são melhores que o SUS, de fato isso representará a extinção do 1270 
Sistema Único de Saúde. O Coordenador da mesa informa que não será possível 1271 
abordar na reunião em curso o monitoramento da política de Saúde Integral das 1272 
Mulheres, tendo em vista a impossibilidade de horário, à tarde, da gerente de 1273 
Atenção à Saúde da Mulher, Letícia Kats. TARDE. Em função de uma necessidade de 1274 
ausência do Sr. Humberto Maranhão, então na coordenação dos trabalhos, quem 1275 
assume a Coordenação da mesa é a Conselheira Jany Welma.  Ela propõe uma 1276 
reorganização dos pontos de pauta e a Reunião retoma com o ponto 10.DEMANDA 1277 
DAS COMISSÕES. 10.1 Conferência Estadual de Saúde. A Conselheira Lidiane 1278 
Rodrigues registra que em relação a IX Conferência as atividades de mobilização 1279 
estão acontecendo junto aos Conselhos Municipais de Saúde. Nas reuniões regionais 1280 
que têm feito com esses órgãos conseguiram estar em todas as regionais (1a, 2a, 3a e 1281 
12a)  da 1a Macrorregião. Quanto a 2a Macrorregional informa que vêm fazendo, ora 1282 
encontros presenciais, ora por videoconferência. Também estiveram na 3a 1283 
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Macrorregional, Arcoverde, e em algumas outras CIR, além das reuniões com os 1284 
Conselhos. Destaca que a agenda está intensa, mas que tem sido realizada. No mês 1285 
seguinte, em função de reunião em Petrolina com a CIR, oportunizam para realizar 1286 
encontro com o Conselho Municipal de lá. Informa que produziram minuta para o 1287 
projeto Concurso Cultural nas Escolas e que a mesma foi aprimorada na reunião da 1288 
Comissão Organizadora da 9ª Conferência Estadual de Saúde - CORG, passou pela SES 1289 
com a solicitação de um pedido de articulação junto à Secretaria de Educação. 1290 
Aproveita  e registra que o ofício já seguiu e aguardam que a Secretaria de Educação 1291 
marque uma agenda com o grupo da CORG de modo a discutirem o Concurso 1292 
Cultural nas Escolas. Destaca que algumas etapas macrorregionais estão 1293 
acontecendo, ao passo que também registra que tiveram que adiar duas etapas 1294 
macrorregionais que aconteceriam em novembro devido a agenda política que 1295 
estavam vivendo e sua repercussão na atividade. O adiamento ocasionou ajuste no 1296 
calendário da Conferência que acarretou deslocar para março duas macrorregionais 1297 
e em abril mais duas. Reforça que a realocação não implicou em cancelamento de 1298 
etapa, mas em adiamento e ajuste no calendário.  Resgata  a última consulta ao 1299 
Conselho Nacional, a qual gerou uma conversa e uma audiência com o presidente do 1300 
órgão, e foi respondido que já previam: que o formato, o Conselho Nacional entende 1301 
que tem que ser municipal e estadual. Mas vão esclarecer ao Conselho Nacional que 1302 
a etapa estadual em Pernambuco é construída em dois momentos. Não é que não 1303 
façam a etapa Estadual, estão fazendo a etapa estadual, estão estimulando a 1304 
municipal, mas que esses processos, o formato que estão optando em Pernambuco é 1305 
mais descentralizado e qualificado na construção da Conferência. Desse modo vão 1306 
retomar o diálogo com o Conselho Nacional, e provavelmente na próxima reunião do 1307 
CES, extraordinária em 21/11/18, trarão o retorno desse funcionamento, tendo em 1308 
vista a necessidade dessa informação pelos Conselhos Municipais. Registra que até 1309 
então não tiveram novidades do Conselho Nacional frente a XVI Conferência e 1310 
destaca que para este órgão não está fácil -  tendo em vista estarem numa 1311 
turbulência política, também estão vivenciando mudança de gestão, fatores que 1312 
impactam o cenário de indefinição frente a Conferência Nacional. O que se tem até 1313 
então é o regimento e data. Não há regulamento e nem outras ferramentas que são 1314 
de extrema importância para que caminhem enquanto etapa local. Avalia que é ruim 1315 
não conseguir caminhar, na independência que nos cabe, enquanto ente federado e 1316 
enquanto instância do controle social, que são independentes nesse processo, mas 1317 
que necessitam também aguardar algumas definições, pois caso não, terão que 1318 
recuar ou fazer um retrabalho para dar conta de algum novo formato ou novo 1319 
funcionamento do Conselho Nacional. Reforça que entende, mas ao mesmo tempo, 1320 
registra sua preocupação em não terem as definições para que possam andar com 1321 
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algumas questões locais. Se não no Pleno do dia 21/11, mas com certeza no Pleno de 1322 
Planejamento, irão levar sugestões de ajuste no regimento caso precise, entendendo 1323 
essa adequação ao Nacional. 10.2 Comissão Executiva. É também a Conselheira 1324 
Lidiane quem segue nos informes dessa Comissão trazendo para o Pleno o que foi 1325 
homologado no início da reunião em curso - no caso  a mudança da data da reunião 1326 
ordinária de dezembro, Pleno de Planejamento,  do dia 12/12/18 para o dia 1327 
14/12/18. Reforça o caráter desse Pleno: focado em planejamento, refletir o que 1328 
passou, conjuntura com vistas a estruturar o ano seguinte. Em seguida informa a 1329 
pauta do encontro: 1. avaliação e construção do relatório de gestão do controle 1330 
social; 2. programação anual de saúde 2019 do controle social, destacando que 1331 
diante de algumas mudanças que irão ter precisarão refletir sobre a programação 1332 
pactuada em maio de 2018; 3. construção das pautas de 2019, entendendo que vão 1333 
levar o balanço de quais pautas conseguiram tocar em 2018, que já adianta que 1334 
foram todas - mesmo aquelas agregadas ao longo de 2018. O que pretendem levar 1335 
como contribuição para o grupo é a análise daquilo que estão colocando em pauta, o 1336 
que está no Plano Estadual de Saúde - PES e o que falta compor ali, pois avalia ser 1337 
importante o CES organizar suas pautas observando o que está no PES que foi 1338 
apreciado e aprovado anteriormente e que necessita ser monitorado ao longo dos 1339 
anos. Destaca que esta é a pauta prevista e acrescenta as ações desenvolvidas por 1340 
todas as Comissões do Conselho. Desse modo, cada Comissão, GTs, participações 1341 
terão espaço para apresentar seu balanço no Pleno do dia 14/12. 10.3 Comissão 1342 
Intersetorial de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. O Conselheiro Jorge 1343 
Mário, que já havia dado o informe sobre o ponto,  reforça que a oficina dos dias 29 1344 
e 30/11, que acontece no auditório da CUT, ainda tem vagas disponíveis. Lembra 1345 
ainda que estão com evento da CIST em Goiana nos dias 5 e 6/11. Aproveita para 1346 
partilhar que a CIST está funcionando bem, com demandas para mais qualificação e o 1347 
retorno de pessoas que haviam se afastado. Lamenta, entretanto, o fato de estarem 1348 
acontecendo encontros de CISTs municipais para os quais a Estadual não é 1349 
convidada. Em seguida quem se coloca é Conselheiro Josué Júlio. Ele recorda as 1350 
críticas existentes ali frente a CIST Estadual, seu parco funcionamento e outras 1351 
questões. Tendo o Conselheiro Jorge Mário assumido, o que ele percebe é que não 1352 
há apoio para a CIST funcionar. Pondera que talvez esse tenha sido um dos grandes 1353 
problemas das gestões de todas as CISTs que passaram. Diz que não coloca isso para 1354 
brigar, mas está faltando apoio. Quando esteve no primeiro encontro houve uma 1355 
grande discussão, trouxe todo  o material e entregou ao Conselho, fez a explicação, 1356 
explanação. Quando lá estava surgiu num grupo que no próximo encontro seria o 1357 
Coordenador da CIST e o seu adjunto. Afirma que não gosta de falar as coisas e as 1358 
pessoas irem conferir em paralelo, pois ele não necessita mentir. Se houve alguma 1359 
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modificação, houve no Conselho, porque as coisas foram colocadas por ele de forma 1360 
bem clara numa reunião do Pleno em que todos estavam. Reforça sua tristeza frente 1361 
ao fato dele falar algo ali e alguém buscar confirmar se é verdade. Retoma o ponto 1362 
de que se houve mudanças, houve lá, não foi dele. Avalia que é por fatos assim que 1363 
os Conselhos estão cada vez mais enfraquecidos e ficarão mais ainda. Destaca que 1364 
vem falando isso há algum tempo - precisam ter um trabalho, se esse trabalho é de 1365 
saúde do trabalhador têm que estar participando, saber o que está acontecendo e 1366 
trazer para o Estado e este, por sua vez, para os municípios, pois se não trabalhar de 1367 
forma integrada não vai adiantar. Orienta que prestem atenção, pois no momento foi 1368 
política, mas quando o povo se revoltar com o Sistema, que não houver 1369 
atendimento, será pior. Afirma que vem repetindo isso a cada reunião e por vezes as 1370 
pessoas não gostam, mas o que ele tem a dizer é o que ele é e pensa, é um direito 1371 
que lhe assiste, e responde por isso. Dirigindo-se à Conselheira Lidiane diz que espera 1372 
que o Conselho veja a questão, inclusive na sua programação, no seu planejamento - 1373 
qual seria a parte que caberá para a CIST, porque é nessa área que vai se trabalhar, 1374 
inclusive, nos bastidores dos Conselhos, dos grupos, por ideias para serem contra as 1375 
políticas que estão vindo aí e se não estiver fortalecido vai acontecer o que? Afirma 1376 
que não quer que ninguém o aprove, mas que o povo seja beneficiado, que o cidadão 1377 
tenha uma saúde de qualidade. Fala da sua indisposição em ser político e faz 1378 
ponderações sobre o exercício da política por pessoas que tiram a confiança que 1379 
depositam nelas. Sabe que o Conselho faz, porque já fez ali, em alguns eventos, ter a 1380 
condição de enviar o Conselheiro  Jorge e a ele para Brasília  - não para discutir 1381 
boatos, mas saúde do trabalhador, e levar para ali e para os municípios. Finaliza que 1382 
prefere falar da forma que está fazendo, de modo claro, para não haver distorções. 1383 
Solicita apoio ao gestor até porque com esse gestor ele conseguiu construir junto, 1384 
pois imaginou que iria dar certo aquilo que estão discutindo ali no Conselho,  espera 1385 
que se unam e façam isso. Esclarece que sabe das dificuldades de Governar. Ao final 1386 
da fala do Conselheiro a Coordenadora da mesa diz que se registram as colocações 1387 
trazidas por ele de modo a verem como encaminhar. 10.4 GT de Saúde da População 1388 
do Campo, Florestas e Águas. Quem se coloca pelo GT é a conselheira Rosely 1389 
Arantes. Ela externa que tinham um compromisso, enquanto GT de Saúde da 1390 
População do Campo, Florestas e Águas de fazer uma devolutiva de um projeto, de 1391 
uma proposta de Lei, para essa população. O grupo se reuniu no último dia 9/11 e 1392 
nesse momento tiveram a presença de Gislei  Knierim, educadora e uma das 1393 
Coordenadoras da Fiocruz Brasília, que participou como integrante do Grupo da 1394 
Terra que foi quem constituiu todo o exercício de elaborar a Política Nacional de 1395 
Saúde Integral das Populações do Campo, Florestas e Águas - política que 1396 
referenciam e que estão tentando elaborar no Estado. O que se deram conta, dando 1397 
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um devolutiva ao Conselho, é que possam postergar a data, pois esta política está 1398 
sendo ainda construída no Estado. Desse modo estão ainda na fase de levantamento 1399 
dos dados epidemiológicos, dados de população. O GT, então, solicita ao Conselho 1400 
que diante dessa situação e do fato de verificarem que será necessário fazer outros 1401 
caminhos, que irão propor no dia 14/12, que seja revisto o prazo. Esclarece que o 1402 
grupo não fechou uma data, pois dependerá desse momento que irão sentar e 1403 
planejar no Conselho para verem quais são os encaminhamentos possíveis para 1404 
conseguirem fazer essa coleta ouvindo todas as pessoas. A proposta é de ouvir 1405 
principalmente as populações do campo e das águas, por serem aquelas existentes 1406 
em Pernambuco.  A Conselheira Lucelena Candido também se coloca sobre o ponto 1407 
em pauta. Ela registra a sua satisfação em ter participado do Seminário do GT de 1408 
Saúde da População do Campo, Florestas e Águas, no município de Surubim. 1409 
Destaca que o encontro foi muito bom e de relevância para a comunidade com a 1410 
presença de sindicalistas, vereadores, uma representação de Brasília, Gislei. A 1411 
Coordenação da mesa confirma, mediante o Pleno estar de acordo, a solicitação da 1412 
Conselheira Rosely. O prazo será estendido para devolutiva e a nova data o GT 1413 
informará após a reunião do dia 14/12. A Conselheira Rivânia Rodrigues retoma o 1414 
ponto referente a IX Conferência Estadual de Saúde. Ela registra que no último 1415 
Plano, quando foi apresentado o esboço da Conferência, ela sentiu falta das políticas 1416 
LGBT e das pessoas com deficiência. Solicita que a Conselheira Lidiane falasse um 1417 
pouco como está pensado isso. A Conselheira Lidiane Rodrigues esclarece que, 1418 
conforme ficou acordado no Pleno referido, estariam na ocasião da Comissão 1419 
Organizadora convidando a Conselheira Rivânia para explicitar cada representação 1420 
ali. O norte seguido por aquela Conferência, que não foi diferente da VII nem da VIII, 1421 
é o formato que Pernambuco tem adotado de contemplar não as especificidades e 1422 
iniquidades. É diferença populacional. Desse modo tem-se indígenas, quilombolas, 1423 
recortes populacionais e não por questões de equidade, mas na próxima reunião da 1424 
Comissão Organizadora, solicita que Suzana incorpore a Conselheira Rivânia, para 1425 
que façam esse debate mais aprofundado de levar a tabela, como foi pensado, quais 1426 
os critérios da distribuição. O Conselheiro José Ronaldo solicita que seja enviado o 1427 
material relativo ao planejamento do Conselho, feito em maio, pois quem entrou 1428 
após esse momento não teve acesso e, como o mesmo será retomado na reunião do 1429 
dia 14/12, é importante para as pessoas que ingressaram depois. Também gostaria 1430 
de lembrar que na última reunião houve uma solicitação e encaminhamento em 1431 
relação à Diretoria de DST-Aids sobre o monitoramento da política de sífilis em 1432 
Pernambuco. Pergunta se já houve retorno e pede para que seja compartilhado. Em 1433 
seguida a Conselheira Juliana Araújo também retoma o ponto referente à IX 1434 
Conferência Estadual de Saúde. Ela pondera que se for usado apenas o critério 1435 
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populacional pode-se cometer injustiça, por exemplo, com a população indígena. Sua 1436 
pontuação é no sentido de que reflitam sobre isso para não criarem um sistema, 1437 
considerando o momento de dizimação e genocídio, que não tenha representação. 1438 
Talvez para algumas populações caiba a representação populacional, mas para outras 1439 
não -  como processo, inclusive, afirmativo e de representatividade, talvez não seja o 1440 
critério populacional. Retomando o exemplo da população indígena, pondera se a 1441 
população indígena que está no censo, numa proporção para número de vagas para 1442 
uma Conferência, se seria mesmo um número significativo. Talvez, como sugestão, 1443 
ela deixa considerar alguns espaços de decisão, nos quais essas populações estão 1444 
inseridas, e tentar sugerir que, havendo “X” vagas, eles possam fazer um processo 1445 
autônomo de divisão. A Conselheira Lidiane Rodrigues volta a se colocar trazendo 1446 
alguns esclarecimentos. Ela afirma que frente a questão indígena aponta dois 1447 
aspectos. Primeiro que esse ano é de construção da VI Conferência Nacional de 1448 
Saúde Indígena e Pernambuco vai construir a sua Conferência. A Nacional reserva um 1449 
número de representação dos indígenas independente da participação ascendente 1450 
desse delegado para a Nacional. Além disso, destaca que também haverá um leque 1451 
de participação indígena previsto na XVI Conferência Nacional de Saúde. São 200 1452 
indígenas - sendo 100 tirados da VI Conferência de Saúde Indígena e 100 dos 1453 
movimentos de saúde indígena. Quanto à participação ascendente, Pernambuco 1454 
registrou no seu leque de participação na IX Conferência Estadual uma participação 1455 
plural de população, adentrando aí populações: do campo, floresta e águas; matrizes 1456 
africanas, sendo este um ajuste feito em Pleno. A conselheira volta a frisar que o 1457 
diálogo pode ser realizado com a presença das Conselheiras que acabaram de se 1458 
colocar, Rivânia e Juliana, nas reuniões da Comissão Organizadora, mas que a 1459 
definição do quantitativo já foi apreciada no Pleno. Diz que afirma isso de modo a 1460 
não fazerem idas e vindas e deixar um processo já discutido voltar, rediscutir. 1461 
Esclarece que há no Regimento da Conferência processos de equidade que preveem 1462 
que quando se estiver definindo a delegação nas assembléias específicas tem que se 1463 
levar em consideração gênero, geração, pessoas com deficiência, etnia, mulher. Há, 1464 
portanto, todo um critério que possibilita a quem estará coordenando esse processo 1465 
nas macrorregionais de saúde - no caso eles e elas Conselheiros Estaduais de Saúde - 1466 
afirmar nas assembleias regionais, das quais sairão representantes para a estadual, 1467 
que os delegados têm que obedecer a esses critérios - utilizados e válidos nos dois 1468 
âmbitos, aqui e na Nacional. Finalizada a abordagem das demandas das Comissões, a 1469 
Coordenadora da mesa, Jany Welma, introduz o próximo ponto de pauta 8. 1470 
APRESENTAÇÃO DOS INDICADORES DA PACTUAÇÃO DO SISPACTO. Convida 1471 
Marlene Souto, técnica da SES que irá fazer a apresentação. Ela inicia informando 1472 
que já foram realizados dois encontros no GT, nos quais apresentaram e 1473 
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esclareceram sobre os indicadores, falando sobre o método de cálculo, o que o 1474 
indicador representa, de modo que o grupo ficasse melhor inteirado do que seria 1475 
apresentado e do que significa uma meta. A apresentação da técnica estruturou-se a 1476 
partir  dos seguintes conteúdos: RESOLUÇÃO N° 8 CIT  DE 24 DE NOVEMBRO DE 1477 
2016. Art. 1º Esta  resolução dispõe sobre o processo de pactuação interfederativa 1478 
de indicadores para o período 2017-2021, relacionados a prioridades nacionais em 1479 
saúde. Art. 2º Estados e Municípios poderão discutir e pactuar indicadores de 1480 
interesse regional, no âmbito das respectivas Comissões Intergestores e os 1481 
municípios poderão definir e acompanhar demais indicadores de interesse local, 1482 
observadas as necessidades e especificidades. Art. 5º Os gestores nas três esferas de 1483 
governo são responsáveis pelo monitoramento e avaliação das respectivas metas 1484 
pactuadas, de modo que os resultados retroalimentem o planejamento em saúde. 1485 
Art. 6º A definição de metas para os indicadores deverá ser finalizada até o dia 31 de 1486 
março de cada ano. Nesse ponto a técnica faz uma ressalva: esta é a data indicada na 1487 
legislação, mas que nem sempre é cumprida, pois há atraso da liberação do sistema 1488 
para que estado e municípios façam suas pactuações de meta. Em seguida ela 1489 
adentra na explanação dos indicadores. INDICADORES DE PACTUAÇÃO 1490 
INTERFEDERATIVA. Universais: indicadores pactuados por todos os municípios, 1491 
estados, Distrito Federal e regiões de saúde.Específicos: indicadores pactuados por 1492 
municípios, estados, Distrito Federal e regiões de saúde, de acordo com as 1493 
especificidades locais. 2018 - 2021: Ministério da Saúde: 20 (universais); 03 1494 
(específicos); 23 (total). Pernambuco: 20 (universais); 02 (específicos); 22 (total). Ela 1495 
chama atenção, conforme será indicado mais à frente, que o indicador relativo a 1496 
malária não se adequa ao Estado de Pernambuco - ele é específico e o Estado não 1497 
tem que pactuar nos municípios. PACTUAÇÃO 2018. INDICADOR No 1: taxa de 1498 
mortalidade prematura (de 30 a 69 anos) pelo conjunto das quatro principais 1499 
doenças crônicas não transmissíveis (doenças do aparelho circulatório, câncer, 1500 
diabetes e doenças respiratórias crônicas); Resultado 2017: 359,14/100.000 hab. 1501 
Meta proposta 2018: 356,00/100.000 hab. INDICADOR No 2: Proporção de óbitos de 1502 
mulheres em idade fértil (10 a 49 anos) investigados; Resultado 2017: 94,0% Meta 1503 
proposta 2018: 90,0%. INDICADOR No 3: Proporção de registro de óbitos com causa 1504 
básica definida; Resultado 2017: 96,0% Meta proposta 2018: 95,0%. INDICADOR No 1505 
4: Proporção de vacinas selecionadas do Calendário Nacional de Vacinação para 1506 
crianças menores de dois anos de idade - Pentavalente (3ª dose), Pneumocócica 10-1507 
valente (2ª dose), Poliomielite (3ª dose) e Tríplice viral (1ª dose) – com cobertura 1508 
vacinal preconizada; Resultado 2017: 25% Meta proposta 2018: 75%. INDICADOR No 1509 
5: Proporção de casos de doenças de notificação compulsória imediata (DNCI) 1510 
encerrados em até 60 dias após notificação; Resultado 2017: 78,4% Meta proposta 1511 
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2018: 75%. INDICADOR No 6: Proporção de cura dos casos novos de hanseníase 1512 
diagnosticados nos anos das coortes; Resultado 2017: 79,5% Meta proposta 2018: 1513 
81%. INDICADOR No 8: Número de casos novos de sífilis congênita em menores de 1514 
um ano de idade; Resultado 2017: 1.871 casos Meta proposta 2018: 1.871 casos. 1515 
Resultado 2017: 78,4% Meta proposta 2018: 75%. INDICADOR No 9: Número de 1516 
casos novos de AIDS em menores de 5 anos; Resultado 2017: 13 casos Meta 1517 
proposta 2018: 8 casos.  INDICADOR No 10: Proporção de análises realizadas em 1518 
amostras de água para consumo humano quanto aos parâmetros coliformes totais, 1519 
cloro residual livre e turbidez; Resultado 2017: 76,51% Meta proposta 2018: 70%. 1520 
INDICADOR No 11: Razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres 1521 
de 25 a 64 anos na população residente de determinado local e a população da 1522 
mesma faixa etária; Resultado 2017: 0,40 Meta proposta 2018: 0,42. INDICADOR No 1523 
12: Razão de exames de mamografia de rastreamento realizados em mulheres de 50 1524 
a 69 anos na população residente de determinado local e população da mesma faixa 1525 
etária; Resultado 2017: 0,35 Meta proposta 2018: 0,35. INDICADOR No 13: 1526 
Proporção de parto normal no SUS e na saúde suplementar; Resultado 2017: 49,65% 1527 
Meta proposta 2018: 51,6%. INDICADOR No 14: Proporção de gravidez na 1528 
adolescência entre as faixas etárias de 10 a 19 anos; Resultado 2017: 20,7% 1529 
(Referente a 2016) Meta proposta 2018: 20,5%. Obs: esclarece que o resultado se 1530 
refere ao ano de 2016, pois o indicador é novo. INDICADOR No 15: Taxa de 1531 
mortalidade infantil; Resultado 2017: 15,8 /1000 NV (Referente a 2016) Meta 1532 
proposta 2018: 15/1.000 NV. Obs: esclarece que o resultado refere-se a 2016, 1533 
porque o banco só fecha em 2 anos. INDICADOR No 16: Número de óbitos maternos 1534 
em determinado período e local de residência; Resultado 2017: 74 Meta proposta 1535 
2018: 101. INDICADOR No 17: Cobertura populacional estimada pelas equipes de 1536 
Atenção Básica; Resultado 2017: 80,99% Meta proposta 2018: 81%. INDICADOR No 1537 
18: Cobertura de acompanhamento das condicionalidades de Saúde do Programa 1538 
Bolsa Família (PBF); Resultado 2017:  78,51%  Meta proposta 2018: 76%. INDICADOR 1539 
No 19: Cobertura populacional estimada de saúde bucal na Atenção Básica; 1540 
Resultado 2017: 63,25% Meta proposta 2018: 63,25%. INDICADOR No 20: 1541 
Percentual de municípios que realizam no mínimo seis grupos de ações de Vigilância 1542 
Sanitária consideradas necessárias a todos os municípios no ano; Resultado 2017: 1543 
46,5% Meta proposta 2018: 50%. Nesse momento o Conselheiro José Ronaldo indica 1544 
uma questão de ordem e afirma que está sem entender a meta e pergunta: a meta é 1545 
para o ano de 2018? Estão analisando antes do ano terminar, tendo em vista ser 1546 
meta alcançada e não pactuada? A  Coordenadora da mesa esclarece que no início 1547 
da apresentação a Sra. Marlene Souto, técnica da SES, explicou a questão do 1548 
sistema. De fato, inclusive pelo que orienta a portaria, deveriam estar fazendo isso 1549 
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em março, mas os sistemas de informação não conseguem fechar o dado a tempo de 1550 
se fazer a proposta da meta. Destaca que, inclusive, esta é uma discussão dos 1551 
Estados junto ao Ministério e a CIT para que se reveja esse prazo por não ser 1552 
compatível com o sistema de informação. Uma vez que não dispõem do dado para 1553 
saber como caminhou o ano anterior, não conseguem pactuar a meta do ano 1554 
seguinte em março. Desse modo é como se estivessem mais monitorando do que 1555 
estabelecendo para frente. De todo modo, indica que no debate esclarecerão 1556 
melhor. INDICADOR No 21: Ações de matriciamento realizadas por CAPS com 1557 
equipes de Atenção Básica; Resultado 2017: 60%  Meta proposta 2018: 62% 1558 
INDICADOR No 22: Número de ciclos que atingiram mínimo de 80% de cobertura de 1559 
imóveis visitados para controle vetorial da dengue; Resultado 2017: -   Meta 1560 
proposta 2018: Estados e regiões de saúde não pactuam. Obs: esclarece que este 1561 
indicador o Estado e suas regiões não pactuam, mas os municípios, sim. 1562 
Complementa dizendo que o método de cálculo não permite ver Pernambuco, mas 1563 
sim municípios. Desse modo, este é visto como indicador específico da área, não é 1564 
um indicador universal.  INDICADOR No 23: Proporção de preenchimento do campo 1565 
"ocupação" nas notificações de agravos relacionados ao trabalho; Resultado 2017: 1566 
96,2% Meta proposta 2018: 95%. Antes de iniciar o debate a técnica/expositora faz 1567 
uma fala trazendo as seguintes observações: foi enviada para todos/as análise feita 1568 
pelas áreas técnicas analisando o resultado e justificando a meta proposta, como 1569 
também foi enviado caderno onde constam a ficha de indicadores onde é detalhado 1570 
o método de cálculo - de modo a favorecer o melhor entendimento do que está 1571 
sendo apresentado. Em seguida a Coordenadora da Mesa, Jany Welma, abre para o 1572 
debate e passa a palavra à  Conselheira Lidiane Rodrigues. Esta inicia dizendo que a 1573 
pauta dos Indicadores do SISPACTO veio para o CES em julho. Na ocasião o Conselho 1574 
recebeu a solicitação da Gerência que faz a construção dos indicadores - que não é, 1575 
ressalta a Conselheira, simples do ponto de vista de que o próprio Ministério da 1576 
Saúde estabelece um leque de indicadores, o Estado de Pernambuco necessita 1577 
empreender a conversa com os pares, dos entes, no caso os gestores municipais que 1578 
é junto a quem e onde, lá nos municípios, a maioria das ações para impactar nesses 1579 
indicadores acontecem. Essa pactuação e essa construção é a partir desse diálogo 1580 
com os gestores municipais e com os técnicos das Secretarias Municipais na 1581 
construção de um leque de indicadores pactuáveis. Na ocasião a Comissão Executiva 1582 
recebeu esse material e entendeu que poderia fazer um GT, dentro da própria 1583 
executiva, com o convite para quem quisesse e pudesse se incorporar ao processo. 1584 
Esse GT, então, faria a análise minuciosa dos indicadores - ação iniciada ainda no 1585 
período em que estavam pensando o ato. Era, portanto, um GT no qual se dividiam 1586 
nesses dois debates. Um primeiro movimento feito foi o de entender o porquê da 1587 
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pauta ser trazida ao CES para deliberação, tendo em vista, diferente de outras,  ser 1588 
uma agenda nova, fruto de uma resolução recente, de março do ano em curso, que 1589 
estabelece que a pactuação se dá no âmbito da gestão na CIR e na CIB, mas que ao 1590 
final precisa ser apreciada e aprovada de forma definitiva pelo Conselho. Desse 1591 
modo, a Conselheira informa que o documento em pauta seguiu para a discussão, a 1592 
Comissão Executiva fez a análise de cada indicador, menciona nomes de Conselheiros 1593 
que estiveram envolvidos nessa discussão Josué, Jorge, Sebastião. Analisaram o 1594 
indicador, como se dava a construção dele, bem como quais ações estão nos 1595 
instrumentos de planejamento que impactam diretamente na execução desses 1596 
indicadores. Uma vez a análise feita pelo GT, o mesmo entendeu que este era um 1597 
leque saudável tendo em vista, inclusive, haver alguns avanços, e alguns indicadores 1598 
se mantinham os mesmos entendendo o histórico. Todo ano essa pauta vem para o 1599 
CES para apreciação. Avalia que cabe esclarecimentos quanto a fórmula de cálculo, as 1600 
ações, mas o que está sendo posto para debate são os indicadores. Retoma o fato do 1601 
conjunto de indicadores terem passado pelas instâncias de pactuação intergestores 1602 
já mencionadas e chega agora ao CES na sua forma final. Lembra que partilharam 1603 
com todos/as o material, que é a nota técnica propriamente dita, esta mais 1604 
esmiuçada, e que a apresentação tem como objetivo partilhar mais especificamente 1605 
o indicador, o que foi o resultado em 2017 desse indicador e o que está sendo 1606 
proposto para pactuação para 2018. A planilha traz, portanto, a realidade do final do 1607 
ano passado, tendo em vista que muitos bancos de dados só fecham, conforme já 1608 
esclarecido, no primeiro trimestre. Reforça que reiteradamente, a cada ano, há a 1609 
mesma crítica em relação ao SISPACTO pela dificuldade de fechamento do banco de 1610 
dados e o que está proposto para pactuação, as datas ficam confusas. Quem se 1611 
coloca em seguida é a Conselheira Juliana Araújo. Ela questiona sobre o envio de 1612 
uma explicação de como se definiu a meta, pois no material encaminhado se explica 1613 
como se calcula o indicador. Destaca que em alguns repetiu, outros aumentou, 1614 
outros diminuiu. Esclarece que como não têm uma série histórica pondera 1615 
exemplificando o seguinte: se um indicador chegou a 94% num ano e no seguinte a 1616 
meta fica em 90%, ou seja, diminuiu, por quê? 94% foi fora da curva? Fica-se sem 1617 
referencial. O próximo a falar é o Conselheiro José Ronaldo, que inicia pedindo 1618 
desculpas por não ter conseguido avaliar o material partilhado. Dito isso, faz 1619 
referência ao material mais volumoso, as fichas de indicadores, nas quais ele 1620 
identifica haver alguns detalhamentos. Tentando se “ambientar” sinaliza os 1621 
parâmetros nacionais e questiona se  pode fazer relação entre o que está sendo 1622 
mostrado na apresentação e os parâmetros nacionais. Diante dos dados que acessa 1623 
ali, afirma que a cada reunião do CES que participa fica mais preocupado com os 1624 
índices de sífilis em Pernambuco. Exemplifica indicando o quantitativo de 1.871 casos 1625 
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indicados no material como resultado de 2017 e a meta proposta para 2018 é 1.871. 1626 
Ele aponta que não entendeu o porquê de se manter o mesmo número. E destaca 1627 
que se a lógica for a de fazer relação com o que está posto no caderno de ficha de 1628 
indicadores, terá, mais uma vez exemplificando, seguinte situação: em 2015 no 1629 
parâmetro nacional de referência para números de casos novos de sífilis congênita 1630 
em menores de um ano de idade, tem-se a soma de 19.228 casos e em Pernambuco 1631 
1.871. É como afirmar que Pernambuco é responsável por quase 10% dos casos nos 1632 
de sífilis congênita. Recordando a discussão sobre esta doença em outro Pleito, 1633 
questiona se estão todos entendendo a dimensão do problema da sífilis em 1634 
Pernambuco. Pondera se é isso mesmo, se a sua leitura epidemiológica está correta. 1635 
Mas traz essa questão, pergunta, para que se entenda a sua cobrança há pouco sobre 1636 
o monitoramento. Dirigindo-se à Conselheira Lidiane pergunta se não vão aprovar 1637 
nada ali, mas aquilo que segue apresentado é só para conhecimento. Diante da 1638 
resposta positiva da mesa, de que sim, os indicadores estão sendo postos para 1639 
aprovação, ele afirma que fará o mesmo diante do Relatório Anual de Gestão -  1640 
frente ao qual dificilmente via-se uma meta alcançada. Reforça que vê várias 1641 
limitações e em seguida questiona sobre a tuberculose não estar inserida nessa 1642 
perspectiva.  Ao final da fala do Conselheiro, a Sra. Marlene Souto, técnica da SES, 1643 
faz os esclarecimentos. Ela inicia retomando o ponto sobre as instâncias em que são 1644 
pactuadas metas e indicadores. Afirma que trouxeram o slide, mas que devido ao 1645 
tempo curto, houve um pedido para que se reduzisse a apresentação e nessa 1646 
redução foram suprimidas as instâncias de pactuação. A primeira  delas é a CIT - 1647 
Comissão Intergestores Tripartite, depois são apresentados e discutidos em CIB -  1648 
Comissão Intergestora Bipartite. Reforça que todas as metas que propõem já foram 1649 
revistas e discutidas também em CIB para, em seguida, serem apresentadas ali para 1650 
pactuação. E destaca que os municípios submetem ao seus Conselhos de Saúde. 1651 
Frente ao questionamento sobre como se definem as metas, os técnicos se baseiam 1652 
não só no resultado de cada área e/ou coordenação, mas em sua série histórica que, 1653 
avalia, não daria para trazer ali, pois ficaria muito extensa apresentação, embora, 1654 
através de gráficos, isso tenha sido feito no GT formado para discutir os indicadores. 1655 
Reforçando, a técnica reafirma que as metas são baseadas na série histórica e 1656 
resultados do ano. Quanto ao questionamento dos dados do número de casos de 1657 
sífilis, destacados pelo Conselheiro Ronaldo, informa que estava prevista a presença 1658 
da Coordenadora do Programa Estadual de IST/Aids, Camila Dantas, mas houve um 1659 
problema e a mesma não pode comparecer. Ainda assim tentará esclarecer o 1660 
questionamento que se refere ao indicador 8. Traz que, nos últimos 5 anos, 1661 
Pernambuco apresentou uma média de 1.369 casos de sífilis congênita por ano em 1662 
crianças menores de 1 ano de idade. Nessa faixa etária o número de casos aumentou 1663 
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em 87% de 2013 a 2017 e vem apresentando uma tendência de aumento. Desde 1664 
2016, o Ministério da Saúde vem adquirindo a penicilina benzatina e a envia aos 1665 
Estados - diante da dificuldade de aquisição pelos municípios. A partir de 2017, ano 1666 
referente ao qual apresenta os resultados, a penicilina cristalina também passou a 1667 
ser adquirida pelo Ministério da Saúde. O Estado realiza a logística de distribuição da 1668 
penicilina benzatina para todos os municípios e da penicilina cristalina para 1669 
maternidades regionais e estaduais de acordo com o número de casos notificados de 1670 
sífilis em gestantes e a congênita. A distribuição está acordada na resolução CIB - PE 1671 
No 3.004 de 15 de maio de 2017. Neste ano foram treinados 252 profissionais para as 1672 
ações de vigilância epidemiológica das IST - AIDS, HIV, dos municípios e GERES. 1673 
Referente ao diagnóstico dos casos, foram realizados cinco treinamentos para 1674 
formação de multiplicadores em testes rápidos de HIV, sífilis, hepatite B e C e no 1675 
sistema de controle logístico de insumos no SislogLab, os quais tiveram como 1676 
resultado 152 profissionais treinados para multiplicação dessa tecnologia. Todos os 1677 
185 municípios de Pernambuco estão cadastrados na Plataforma do SislogLab para 1678 
solicitação dos testes, no entanto apenas 155 desses realiza o teste rápido na 1679 
atenção, ou seja: são treinados, têm o sistema aberto. Avalia que a Coordenação tem 1680 
se empenhado para que os municípios façam a sua parte, pois sem isso fica difícil e, 1681 
dirigindo-se ao Conselheiro Ronaldo, torna-se um trabalho incessante no qual o 1682 
Ministério e o Estado fazem o que lhes cabe, mas que é necessário que os municípios 1683 
também façam. Aponta que, conforme foi discutido no GT, há o uso indevido da 1684 
penicilina, enviada para os casos de sífilis, em outros casos. Desse modo há falta para 1685 
quem está inserido no programa. Quanto a tuberculose, sua inserção no âmbito dos 1686 
indicadores, esclarece que já esteve, mas saiu, tendo em vista não foi ter sido  1687 
pactuada na CIB. Com a palavra, o Conselheiro Josué Júlio diz que ouvindo e 1688 
checando as informações, percebe que eles como Estado é que sofrem as críticas, 1689 
porque o Governo Federal faz a pactuação com o Estado e este por sua vez com os 1690 
municípios - o que significa que mais uma vez os municípios estão descumprindo a 1691 
política de saúde. Questiona-se até quando não devem ter o controle daquilo que 1692 
pactuam com o município - até porque a primeira coisa que se levanta é que o 1693 
município tem autonomia. O que se vê, ele aponta, é que alguns gestores têm 1694 
vontade que a saúde melhore em seu município, mas outros não, transferindo 1695 
algumas ações, inclusive, para outros municípios, como é o caso das vacinas. 1696 
Percebe, diante disso, a necessidade do CES ter um certo grau de interferência por 1697 
conta desses fatores. Avalia ser necessário mudar a estratégia em curso, repensando 1698 
de que forma podem chegar nos municípios, pois não se trata apenas dessa política 1699 
que os municípios não executam, existem outras, mesmo recebendo recursos. 1700 
Percebe uma impotência no que classifica de aproximação Estado  e município de 1701 
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modo ao Estado indicar, alertar, aqueles que não estão fazendo o seu “dever de 1702 
casa”, pois se esbarra na autonomia do município. O Conselheiro Carlos Freitas 1703 
afirma ter algumas inquietações, mas gostaria de tirar um dúvida dirigindo-se à Sra. 1704 
Marlene Souto, técnica da SES. Uma vez que ela apresenta o documento ao CES com 1705 
o produto de 2017 e uma estimativa para 2018, mas que não há para este último 1706 
ano, 2018, produto, pergunta, então, se não teria sido interessante para a SES ter 1707 
apresentado já os dados coletados em 2018 e a estimativa de 2017 para 2018? Não 1708 
consegue compreender qual o objetivo da apresentação ao Pleno, uma vez que 1709 
acompanha, por veículos de comunicação, que os indicadores da Secretaria Estadual 1710 
de Saúde são frutos de um trabalho  respeitado, mas quando se traz para CES a 1711 
estimativa que foi de 2017 e a pactuação para 2018, mas não traz o resultado final, 1712 
volta a questionar: para que apresentar esse documento ao Conselho Estadual? Qual 1713 
a finalidade e objetivo? A Conselheira Lidiane Rodrigues retoma a fala. Explica que 1714 
os indicadores postos para pactuação perfazem um conjunto previsto para os 1715 
próximos 4 anos. Este conjunto de indicadores é posto após uma discussão, uma 1716 
pactuação, entre gestão do Ministério e Controle Social. O Conselho Nacional, 1717 
portanto, fez esse debate. Para esses indicadores, a partir do ano em curso, passou a 1718 
ser obrigatória a apreciação do Controle Social - que ela avalia ser extremamente 1719 
importante. Quando vem um leque de indicadores, e todas as vezes vem, ela reforça, 1720 
pois quem observa os instrumentos de Planejamento deve ter percebido que tanto a 1721 
programação, quanto o relatório, trazem nos seus conteúdos um leque de 1722 
indicadores, ora o que está posto como programação para executar, ora para ver a 1723 
sua execução. Reforça então que dentro dos instrumentos esses indicadores estão, 1724 
mas vêm em forma de resultado, de modo a que já olhem e tenham a visão 1725 
necessária que este necessita ter entre ações programadas e suas bases e objetivos, 1726 
sempre tendo que ser esse leque de indicadores que no caso em pauta, são 1727 
apresentados, mas que dependendo do debate e da situação podem ser outros. O 1728 
fato, esclarece, é que os indicadores compõem os instrumentos de Planejamento - 1729 
seja a programação seja o relatório. Mas independente disso, a partir do ano em 1730 
curso, este conjunto de indicadores irá para apreciação do controle social nas esferas 1731 
estadual e municipal. É necessário que se entenda que as metas e indicadores 1732 
também foram construídas nos Conselhos Municipais de Saúde - que os discutiram 1733 
para no momento seguinte serem pactuados em CIR, atribuindo o olhar regional 1734 
acerca do que daria para alcançar ou não, e em seguida para pactuação em CIB, 1735 
envolvendo pactuação entre a Secretaria Estadual de Saúde e o secretários 1736 
municipais de saúde. Reforça que esta foi a construção, ascendente, em várias 1737 
etapas,  que agora se apresenta ali, e que, destaca: foi para o Conselho em julho e 1738 
que o mesmo optou por analisar - cada indicador, cada método de cálculo e 1739 
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tendência de projeção - no grupo da Comissão Executiva, entendendo que no grupo 1740 
geral ficaria complicado a exemplo do que já foi feito outras vezes com o relatório de 1741 
gestão, tendo sido discutida também qual metodologia poderiam implementar para 1742 
melhorar a análise desse instrumento. Mas seguem sem ter, ainda, conseguido 1743 
entrar num consenso, sobre outras formas de analisar, no interior de um espaço tão  1744 
plural, em tão pouco tempo, instrumentos tão densos, e esta permanece ainda como 1745 
uma pauta e discussão a ser feita. Mas frente ao instrumento específico, em 1746 
apreciação ali no momento, optaram por lançar mão da Comissão Executiva fazer 1747 
análise de cada indicador, cada meta e quais ações estavam sendo propostas para 1748 
alcançar cada meta. Reinscrito, o Conselheiro José Ronaldo gostaria de saber quais 1749 
são as duas metas específicas do Estado de Pernambuco. Volta ainda a reforçar sua 1750 
preocupação com a situação da sífilis no Estado de Pernambuco. Remetendo 1751 
novamente ao Pleno no qual a questão apareceu, ao fato de mais uma vez voltar ali, 1752 
na discussão dos indicadores, insiste que saibam qual é a dimensão disso em 1753 
Pernambuco. Pergunta se estão vivendo uma epidemia e se estão, 1754 
emergencialmente qual é o passo que será dado para enfrentamento da situação. Os 1755 
dados que chegam ao Pleno o deixam extremamente preocupado. São números 1756 
gritantes. A Coordenadora do Programa Estadual de IST/Aids, Camila Dantas, que 1757 
teve problemas no seu deslocamento conseguiu chegar à reunião e é convidada pela 1758 
Coordenação da mesa a se colocar. Ela esclarece que sobre a sífilis estão, sim, 1759 
vivendo uma epidemia no Brasil declarada pelo Ministério da Saúde. Reforça que a 1760 
gravidade de se viver uma epidemia de uma doença crônica é não conseguirem 1761 
controlar de maneira tão rápida. Para efeitos de análise aponta o experienciado com 1762 
o sarampo que, apesar de ser uma doença aguda, levaram um tempo considerável 1763 
para controlar o surto que não se transformou numa epidemia devido a duração 1764 
dele, e que tinha uma ação muito eficaz de contenção e que ainda assim demorou 1765 
para ser controlado. Compara então com uma doença crônica, que depende de uma 1766 
mudança comportamental frente ao uso de preservativo. Sobre a sífilis congênita 1767 
esclarece que para controlá-la vários passos vêm sendo dados, relembrando que 1768 
algumas vezes já apresentou ali as ações que estão instituindo nessa área. Entretanto 1769 
destaca que não conseguem mudar o cenário dado de uma hora para outra. Aponta 1770 
que o que verificam, com todo o investimento feito em se falar bastante de sífilis, foi 1771 
aumentar  a sensibilidade da rede para captação dos casos. A partir do momento que 1772 
conseguiram ampliar o diagnóstico, disseminar informação e melhorar a vigilância, 1773 
em vez de diminuir os casos, começaram a tornar visível o que não estavam 1774 
enxergando antes, estão detectando mais. Declara que conforme indicou em 2015, 1775 
não vão conseguir diminuir o número de casos em 4 anos. A tendência é que 1776 
aumente para que depois se consiga diminuir. Aponta tratar-se de um 1777 
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comportamento epidemiológico. Avalia que os casos em Pernambuco infelizmente 1778 
continuam aumentando, mas indica um ponto positivo: estão conseguindo 1779 
diagnosticar mais na gestante. As notificações aumentaram nesse grupo e também 1780 
na população  sexualmente ativa adulta  não gestante. Indica que um próximo passo 1781 
que precisam dar também é com a Sociedade Brasileira de Pediatria, pois necessitam 1782 
identificar como os casos de crianças estão sendo manejados pelos pediatras nas 1783 
maternidades. Existe um receio muito grande dos pediatras em liberar uma criança 1784 
com uma única dose da penicilina benzatina de forma profilática para aquela em que 1785 
a mãe foi tratada durante a gestação. Muitas vezes, então, a criança está sendo 1786 
tratada como um caso de sífilis congênita sem ser. É algo que têm observado muito e 1787 
tem levado a questionar como pode tantas gestantes serem diagnosticadas? Será 1788 
que estão sendo tratadas? Essa criança tem a necessidade de estar sendo manejada 1789 
como um caso de sífilis congênita? Essas hipóteses vêm surgindo na medida em que 1790 
estão pesquisando e identificando. O Ministério enviou quatro apoiadores que têm 1791 
fortalecido bastante a vigilância e a rede de atenção nos municípios que foram 1792 
julgados como prioritários pelo próprio Ministério da Saúde. Afirma que muito vem 1793 
sendo feito e, dirigindo-se à Conselheira Josineide, destaca as reuniões com a 1794 
sociedade civil - no sentido de identificar como podem unir esforços. Reafirma o 1795 
muito feito, mas que considera que têm que melhorar. Compartilha da preocupação 1796 
apontada ali e que deseja ver a curva de casos decaindo. Finaliza dizendo que hoje já 1797 
dispõem de tratamento e lembra de um período  em que não havia. Em seguida a 1798 
Coordenadora da mesa passa a palavra à Sra. Marlene Souto, para que responda às 1799 
questões levantadas. Dirigindo-se ao Conselheiro Carlos Freitas sobre o porquê de 1800 
estarem apresentando uma pactuação para 2018 e não resultados, esclarece que, 1801 
conforme já reforçado pela Coordenação da mesa, resultados não poderiam ser 1802 
apresentados tendo em vista o sistema só disponibilizar  a maioria dos dados com 3 1803 
meses - tempo máximo que o município tem para colocar seu resultado, sua 1804 
produção no sistema. Exemplifica: em 2019 teriam janeiro, fevereiro e março, mas os 1805 
resultados não são colocados já em março. Tem-se que esperar mais 3 meses para 1806 
acessar esses dados. Quanto a outra dúvida do Conselheiro Carlos Freitas, relativa ao 1807 
objetivo da apreciação pelo Pleno, o próprio volta a se colocar afirmando que para a 1808 
instância de controle social o objetivo é acompanhar a meta de um período e a do 1809 
período seguinte. Se houve crescimento ou queda é isso que necessitam saber. A 1810 
técnica da SES, Sra. Marlene Souto, volta a frisar que desde junho trabalham  com o 1811 
GT no CES e apresentaram o histórico dos anos anteriores destacando os resultados 1812 
em forma de gráfico, destacando os elementos do volume de informação para ser 1813 
discutida numa plenária, daí a opção de se formar o GT, para se esmiuçar os detalhes 1814 
e especificidades.  Ainda sobre o fechamento dos dados no sistema, traz que a 1815 
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exemplo de informações sobre mortalidade, são dois anos para o banco fechar, desse 1816 
modo o que apresentar é resultado preliminar. A Coordenação da mesa, dirigindo-se 1817 
ao Conselheiro Carlos Freitas pergunta se as dúvidas dele foram esclarecidas. Ele 1818 
responde que sim, mas relata que a Secretaria de Saúde promoveu um Seminário no 1819 
qual foi partilhada a pactuação do SISPACTO e articula com a sua preocupação. São 1820 
muitos debates, não questiona os indicadores apresentados pela SES, mas como 1821 
controle social preocupa-se em saber se houve acréscimo ou decréscimo nos 1822 
gráficos. Quanto a dúvida do Conselheiro José Ronaldo, a Sra. Marlene Souto  1823 
esclarece que os indicadores específicos de Pernambuco são: o matriciamento do 1824 
CAPS, de número 21,  e óbitos de mulheres em idade fértil. Não havendo mais 1825 
inscrições, a Coordenadora da mesa, Jany Welma, questiona se o Pleno considera 1826 
aprovados os indicadores e a partir disso iniciarem o monitoramento, deixando claro 1827 
que esta será uma pauta anual do CES. Ela também esclarece que o próprio CES pode 1828 
fazer uma discussão na Comissão Executiva com vistas a melhorar o processo de 1829 
análise, considerando que este foi um primeiro contato, já que é só a partir de então 1830 
que passa a ser obrigatória a apreciação pelo CES. Não havendo indicações de 1831 
restrição, o Pleno aprova os indicadores. A Coordenadora da mesa agradece a 1832 
equipe da SES pela disponibilidade e segue para o último ponto: 11. EVENTOS. 11.1 1833 
Primeiro Encontro Nacional de Educação Permanente para o Controle Social. Este 1834 
evento convida um membro da mesa diretora e um membro da Comissão de 1835 
Educação Permanente. O encontro será de 26 a 29 de novembro em Alagoas. A 1836 
Conselheira Rosely Arantes pergunta quem está à frente da realização do Encontro. 1837 
A Coordenação da mesa esclarece que é o Conselho Estadual de Saúde de Alagoas, 1838 
que convida outros Conselhos Estaduais. Também esclarece que hospedagem, 1839 
traslado estão sob a responsabilidade do CES-PE. Os Conselheiros Sebastião, pela 1840 
Comissão Executiva, e Rivânia pela Comissão de Educação Permanente 1841 
representarão o CES-PE no Encontro. 11.2 Capacitação para o Controle Social 2018 1842 
com Foco na Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. A 1843 
organização do evento solicita um representante para compor a mesa de abertura  1844 
no dia 29 de novembro de 2018 no SINDSPREV. O Conselheiro Jorge Mário fará a 1845 
representação. 11.3 Fórum Perinatal Estadual e Fórum Perinatal da Primeira Região 1846 
de Saúde. A atividade será no dia 19 de novembro de 2018 das 8h às 16h no 1847 
auditório da SES-PE. A Coordenação da mesa esclarece que havendo interesse por 1848 
parte de mais de um/a Conselheiro/a há possibilidade de participação. Quem irá 1849 
participa são as  Conselheiras Inez Maria e Rivânia Rodrigues e o Conselheiro José 1850 
Carlos Tavares. 11.4 68º Encontro de Secretários e Secretárias Municipais de Saúde 1851 
do Estado de Pernambuco - COSEMS. O Encontro será em Salgueiro, no Hotel Plaza, 1852 
nos dias 29 e 30 de novembro de 2018. O convite é para compor a mesa de abertura 1853 
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e pedem um/a representante. Quem irá representar é o Conselheiro Júlio César. 1854 
11.5 Segunda Jornada Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. 1855 
Disponibilizam uma vaga para o Coordenador da CIST e será realizada de 4 a 6 de 1856 
dezembro de 2018 em Brasília. O Conselheiro Josué Júlio participará. Encerramento. 1857 
E por nada mais haver a tratar, a Coordenação da mesa encerra a 500ª Reunião 1858 
Ordinária do CES/PE.  A presente Ata foi redigida por mim, Michela Janaina 1859 
Albuquerque Sá, Relatora do CES/PE. Recife, 14 de Novembro de dois mil e dezoito.   1860 
José Carlos Tavares, Trabalhador, SINSDSPREV, 1861 
Titular_____________________________________; Silvaneide Márcia Bezerra da 1862 
Costa, Trabalhadora, SINDSPREV, 1863 
Suplente_____________________________________; Sandra Soares Sant’Anna, 1864 
Trabalhadora, SINDSAUDE, Suplente_____________________________________; 1865 
Veridiana Ribeiro da Silva, Trabalhadora, SINFARPE, 1866 
Titular_____________________________________; Maria Evan Gomes Barbosa, 1867 
Trabalhadora, SINDASPE, Suplente_____________________________________; 1868 
Alexandro Lopes da Silva, Trabalhador, SINDACS, 1869 
Titular_____________________________________; Rosa Maria de Lima Gomes, 1870 
Trabalhadora, SOEPE, Titular_____________________________________; José 1871 
Bartolomeu Cavalcanti, Trabalhador, SINDSERPE, 1872 
Suplente_____________________________________; José Ronaldo Vasconcelos 1873 
Nunes, Trabalhador, COREN/PE, Titular_____________________________________; 1874 
Cynthia Maria Barboza do Nascimento Baltar, Trabalhadora, CREFONO, 1875 
Suplente_____________________________________; Rosangela Cavalcanti de 1876 
Albuquerque, Trabalhadora, CREF12, 1877 
Titular_____________________________________;  Carmela Lília Espósito de 1878 
Alencar Fernandes, Trabalhadora, SEEPE, 1879 
Suplente_____________________________________; Luiz Sebastião da Silva, 1880 
Usuário, Instituto Brasileiro PRÓ-CIDADANIA, 1881 
Titular_____________________________________; Oscar Correia da Silva, Usuário, 1882 
Instituto Brasileiro PRÓ-CIDADANIA, 1883 
Suplente_____________________________________; Maria Aparecida Araújo Brito 1884 
de Andrade, Usuária/Pessoa Idosa, Casa de Apoio Vovó Bibiana, 1885 
Titular_____________________________________; Carlos Antônio Alves de Freitas, 1886 
Usuário, ADUSEPS, Titular_____________________________________; José Juca de 1887 
Melo Filho, Usuário, ADVAMPE, Titular_____________________________________; 1888 
Andreza Camila Gomes Duarte, Usuária, CUT, 1889 
Titular_____________________________________; Jorge Mario de Souza, Usuário, 1890 
Nova Central Sindical de Trabalhadores de PE, 1891 
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Titular_____________________________________; Inez Maria da Silva, 1892 
Usuária,Pastoral da Saúde Nordeste II, 1893 
Titular_____________________________________; Rosely Fabrícia de Melo 1894 
Arantes, Usuária, FETAPE, Suplente_____________________________________; 1895 
Lucelena Candido dos Anjos, Usuária, CEPAS, 1896 
Titular_____________________________________; Sonia Maria de Oliveira Pinto, 1897 
Usuária, CEPAS, Suplente_____________________________________; Josineide de 1898 
Meneses Silva, Usuária, GESTOS, Titular_____________________________________; 1899 
Juliana Araújo Cesar Tavares, Usuária, GESTOS, 1900 
Suplente_____________________________________; Josué Julio da Silva, Usuário, 1901 
Círculo Operário de Nazaré da 1902 
Mata,Titular_____________________________________; Bernadete Felipe de Melo, 1903 
Usuária, Círculo Operário de Nazaré da Mata, 1904 
Suplente_____________________________________; Júlio César Bezerra da Silva, 1905 
Usuário, ATMO, Titular_____________________________________; Rivânia 1906 
rodrigues da Silva, Usuária, AMOTRANS, 1907 
Titular_____________________________________; Pedro Miguel dos Santos de 1908 
Lima, Gestor/Prestador, Centro de Pesquisas Ageu Magalhães, 1909 
Titular_____________________________________; Flávia Maria dos Santos Silva, 1910 
Gestor/Prestador, Associação Nordestina de Hospitais; 1911 
Titular_____________________________________; Humberto Maranhão Antunes, 1912 
Gestor/Prestador, SES/PE, Suplente_____________________________________; 1913 
Lidiane Rodrigues Gonzaga, Gestor/Prestador, SES/PE, 1914 
Titular_____________________________________; Jany Welma de Albuquerque, 1915 
Gestor/Prestador, SES/PE, Suplente_____________________________________;  1916 
Jorge Augusto da Silva Rosário, Gestor/Prestador, SEPLAG, 1917 
Suplente_____________________________________. 1918 


